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São Paulo, 3 1 de	 de 2007

GABINETE DO PREFEITO

01. _A .9 .( n 2 O 9C1)0

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e

Territorial Urbano — IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e

alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1°

de outubro de 2006.

A medida ora proposta está amparada no parágrafo único

do artigo 176 e no inciso V do artigo 172, ambos do Código Tributário Nacional, que

autorizam, respectivamente, a concessão de isenção e remissão dos tributos com o

objetivo de atender a condições peculiares de determinada região do território do ente

tributante.

No caso do Município de São Paulo, a demanda se justifica

pela freqüente ocorrência de chuvas de excepcional intensidade, que, como é notório,

acarretam grandes prejuízos aos munícipes.

Tem-se por objetivo, neste passo, a edição de uma norma

genérica aplicável a qualquer evento futuro da espécie, a dispensar, portanto, leis

específicas e pontuais instituidoras dos benefícios tributários em pauta. A iniciativa

integra ação governamental mais ampla de auxílio aos cidadãos vitimados, facilitando a

recuperação e a reconstituição dos bens atingidos, de forma a reafirmar o compromisso

da atual Administração com a população da Cidade.

O despacho concessivo dos benefícios fiscais, a cargo da

Secretaria Municipal de Finanças, fundamentar-se-á nos levantamentos das áreas

,iafetadas, elaborados pelas Subprefeitur, de/acordo com os critérios da lei e do

pertinente decreto regulamentar.
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Prevê-se, ainda, a restituição dos valKs t4galmente já

recolhidos pelos contribuintes beneficiados pela remissão, como medida de justiça, em

perfeita consonância com o espírito da propositura, que alcança os infortúnios havidos

desde 1° de outubro de 2006.

Assim, comprovado o relevante interesse público de que se

reveste o projeto de lei, submeto-o à apreciação dessa Egrégia Câmara, que certamente

lhe dará o necessário aval, colaborando com as ações tendentes a minorar os

transtornos enfrentados pelos cidadãos paulistanos.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos

Senhores Vereadores meus protestos de apreço e consideração.

G 11gBERTO KASSAB
I Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/M9MV/bam
Enchentes e alagamentos Of
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PROJETO DE LEI N° 01- PL
01- 0409/2007

P:?ESIO..1nITE

Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção

ou remissão do Imposto Predial e Territorial

Urbano — IPTU incidente sobre imóveis

edificados atingidos por enchentes e

alagamentos causados pelas chuvas ocorridas

no Município de São Paulo a partir de 1° de

outubro de 2006.
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çefArt. 1°. O oder Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto

Predial Territorial Urbano — IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por

enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São

Paulo a partir de 1° de outubro de 2006.

§ 1°. Os benefícios a que se refere o artigo 10 observarão o limite de R$ 20.000,00

(vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel.

§ 2°. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao

exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento.

Art. 2°. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no
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artigo 1° implicará a restituição das importâncias recolhidas a título daRF11:0,48.5 forma

regulamentar.

Art. 30 • Para efeito de concessão dos benefícios de que trata esta lei, serão

elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados

afetados por enchentes e alagamentos.

§ 1°. Consideram-se, para os efeitos desta lei, imóveis atingidos por enchentes e

alagamentos aqueles edificados que sofreram danos decorrentes da invasão

irresistível das águas, com destruição de alimentos, móveis, eletrodomésticos ou

instalações elétricas.

§ 2°. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão

encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento

para os despachos concessivos dos benefícios.

Art. 40• O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da data de sua publicação.

Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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REQUERIMENTO N° 07- RPS
07- 0020/2007

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 66,
parágrafo único, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
São Paulo, a redução do interstício entre a realização das
Audiências Públicas dos projetos abaixo descritos:

- 1. PL 170/07 - Ver. Atílio Francisco - Institui palestras de
conscientização da importância da doação de órgãos nas
escolas da rede municipal de ensino, e dá outras
providências.
2. PL 409/07 - Executivo - Autoriza o Poder Executivo a
conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos
por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas
no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006.

-3. PL 410/07 - Ver. Eliseu Gabriel - Estabelece a área
escolar de segurança, como espaço de prioridade especial do
Poder Público Municipal.
4. PL 434/07 - Ver. Francisco Chagas - Cria o Parque
"Benemérito José Brás".

Sala das Sessões, 21 de junho de 2006.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO 
1166..-0P94AR212007

JAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0409/07.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Poder Executivo, que autoriza o

Poder Executivo a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial

Urbano — IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e

algamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo, a partir

de 10 de outubro de 2006.

De acordo com o art. 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a

iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara,

ao Prefeito e aos cidadãos.

Por versar sobre matéria tributária, deverão ser realizadas, pelo menos, duas

audiências públicas, durante a tramitação do projeto, nos termos do disposto no

411	 art. 41, inciso V, da Lei Orgânica do Município.

A presente matéria, como se vê, cuida de assunto de competência do Município,

encontrando amparo, portanto, nos arts. 13, inciso I, 37 e 133, todos da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE

17- RELCOM
17- 0253/2007
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CÂ MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente e Administração Pública manifestam-se A FAVOR da propositura,

tendo em vista que se reveste de inegável interesse público.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem

a opor, urnaver—etye as despesas decorrentes da aprovação desta matéria

POLITIQA URBANA, METROPOLITANA E MEJDA<VUSIENTE,
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PROJETO DE ISENÇÃO DE IPTU EM ÁREAS DE ENCHENTES
ESTIMATIVA DE RENÚNCIA FICAL - Em R$

2004 2005 2006 .;,:.4 „~Wf 2007 
DESPACHO CONTRIBUINTES
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4 47 248.740,70 21,70 '	 263.491,02 22,99 277.614,14 24,22 .-'286.220,18
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TOTAL 11657 10.845.042,59 930,35 11.488.153,62 1.002,37 12.103.918,65 1.056,10 á,;,1 2:479,140;13; '.W1 .088,84,
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perguntando à nossa Secretaria se temos inscrições. (Pausa) Não

taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto

Presidente da Comissão

evento: 905itan91áVá?-.211d~ dp,Silva
'?eg. 10.651

- Netinho) - Neste momento,

de Finanças e Orçamento,

rod.: Q01	 fl.:1
Orador(es):

na qualidade de

declara aberto os trabalhos. Esta é a 17* reunião em forma de

audiência pública, realizada por essa Comissão, no exercício 2007.
v i tt, yo

No dia de hoje, abordaremos duas matérias: a d ip.p.rOiro, o

i!tt,
projeto de lei da iniciativa do nobre Vereador Francisc(PChagas, que

11
recebeu o número de 434/2007, de 14/06/2007, 04uel l l cria o Parque

	

,tt4,	 o

i k	 ti

Benemérito José Brás.	 Itt 4(0
'11

F IE	 4t
Chamo, para fazer uso da palavra, ' 11Folú a representação do

III8,, hio V

mandato do Vereador Francisco Chagas,ti:St."11ves Campos Lazarini, que
0 1	 ti,

fará uso da palavra com a apresentação inicial da matéria. Tem a
VIN

t	 14

Benemérito José

Brás o conhecido0"Came16dromo", da época do Prefeito Pitta, que fica

010	

.t o
10

debaixo da Estp.çao l Brás do Metrô. Éuma área que está abandonada lá
i

(k,

pela Prefeitura, pelo Metrô e a população fez várias reuniões conosco
u

e solicitaoque lá vire um parque.

401 Não haverá custos adicionais para o Executivo, já que lá

projeto

Benemérito José Brás.

mandato

fará uso da palavra da matéria. Tem a

palavra. . 1 112%, Ipalavra.	 ,o:r ' E kt Et

SR. IVES CAMPOS LAZARINI" - Boa tarde. Sou Sr. Ives Campos
11":tt4, Np(

Lazarini, do Gabinete do Vereador Francisco Chagas.
r

tuiv"
Esse projetoN4a-se de denominar como Parque

.t..	 11	 9
'

fez várias reuniões conosco

o Executivo, já que lá

necessita de manutenção.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecer,

havendo oradores inscritos, queremos agradecer a profunda exposição

feita pela equipe que assessora o mandato do Vereador, na garantia que



este projeto, foi debatido incansavelmente nesta Casa e adormecejá

Chefe do Executivo, que

ão ou revisão do Imposto

incidente sobre imóveis

cfflitclita

rod.: 001	 fl.:2
Orador(es):

iPromsson° V/O

evento: 90árariqd&É.É.----Zliák/UP
-g. 10.651 -2'n )

de Ya-,0
TAQUIGRAFI plane' 10)	 don°	 A',/)	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:

ainda na Ordem do Dia, em forma de veto, tenha, por parte dos

Parlamentares, a apreciação necessária, para que a população da região

central de São Paulo, em especial a região do Brás, recepcionando um
I,

O 1,parque municipal, parque esse que encontra, dentro da áre'a planejada,140

uma creche e uma EMEI.
4"1 d	 '

4' i)te Lí ‘111,/..
Nada mais havendo a tratar sobre o assunto declaro encerrada

I;	 ,v11

esta audiência pública, lembrando que ela foi á , l primeira audiência da
1 1	1‘

^"Ik,
matéria, e que a íntegra desta audiencia" o constará nas notas

taquigráficas arquivadas no processo que àqüi foi
11111t

discutido.

Muito obrigado.
PA,

014, 1 14	 '
Neste momento, vou danecomoi aberta a audiência pública ao PL

•	 ztt

n° 409/2007, de 01/06/2007rdp autoria do
t .1	 p' l!tt,

autoriza o Poder Executivoj ia conceder isenç

1:::;`"1 n11'
Predial e Territorial ,urbano - IPTU,

n° 409/2007, de

autoriza o Poder

Lr`1141,2i

edificados atingiãoiYor enchentes e alagame
ot 'Ite.

ocorridas no Município de São Paulo a partir
111 1 	 I.

QugpfPkagradecer a presença da equipe
to n

do MunliCipio de São Paulo, que acompanha

Receitai / Arnaldo Augusto Pereira.

a partir

da equipe

acompanha

ntos causados pelas chuvas

de 01/10/2006.

da Secretaria de Finanças

o Sr. Subsecretário de

Neste momento, passa a palavra para o Sr. Subsecretário de

Receita, para que faça a apresentação do PL 409/2007, que autoriza o

Executivo a conceder a isenção ou a remissão. Tem a palavra.

O SR. ARNALDO AUGUSTO PEREIRA - Boa tarde, Vereador; boa tarde

aos demais presentes.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Proccuo n°

Z_BARBOZA	 rev.:	 evento: 90571Matiâtk?21/06/Ó-75°ASil"
Orador(es):

Bem, essa apresentação desse projeto de lei é um compromisso

assumido pelo Executivo, atendendo à demanda da sociedade paulistana,

em função das últimas chuvas ocorridas, na verdade, a partir de

seja, deixamos bem claro que o valor do IPTU máximo a,ser'dàbatido será

	

I ti t	 txt)
	de 20 mil reais.	 .í	 I.

Lxamos bem claro que o valor do IPTU máximo a,serPàb.atido será
fl'Isit

	

. reais.	 0111

f 444114
•1 ) 11)

Considerou-se esse valor, levando-se eni ticonCa os beneficiários
t k 	 1IJ

1 lei de isenção ou remissão. EntãO"," tàvalor de 20 mil reais
11 ', t il,	 ..a

de imposto atendeu cerca de 99,5% dosl is i 
1.
móveis atingidos, e sendo

1 1

beneficiados pela enchente ocorrida i em 2004.(I•„‘,4,

"
t

No mais,	 continuamos	 elegando para a autoridade
4.0)

tk

administrativa, no caso, a 'á ltilSprefeitura, na forma que o regulamento
st It.t
11!4, Nmd

dispuser, a responsabilidadeNpara informar à nossa Secretaria quais

foram os imóveis atinigidopP, identificando-os individualmente, para que
4,	 kt

,k

possa ser concedida,a Nisenção ou a remissão.

de lei.

do

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo; e do Mário Seabra, também do

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo; assim como anunciar o Sr. Carlos'

Dessanti, que assessora a Liderança do Governo nesta Casa.

rod.: 001	 fl.:3	 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:

01/10/2006; e apresentamos uma proposta de um projeto de lei4ique traz
,$	 P4I

It
alguns aperfeiçoamentos, em função da última de lei existente. Ou

4t(0,

P4

da última lei de isenção ou remissão. reais

i i •	 ,,0 11 ‘1 11,04

No maisj ,lábasicamente esse o resumo do projeto de lei.

Op4311. 14PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradece

1111.00\"
exposição Inicial.

14' sioatittt'

No/ Quero também anunciar a presença da Sra. Cristina Duarte,

Agradecer a

Quero perguntar

Inscrições abertas.

à nossa Secretaria se temos inscrições.
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- Na verd~ocamos aPEREIRA0 SR. ARNALDO AUGUSTO_	 _
4., 	 1(
It00,14.'

Ldade de isenção ou remissão. Isenção, J flo,
,
içaso do tributo

1,	 a14

o ter sido pago - nem lançado, nem 1Sago."'Então, previmos a
1 4 	 1:4'

para os casos em que já houve pagamento; e a enchente venha a
t,

til.1440
após o pagamento do tributo. Ealtãó,livvamos reemitir o tributo.

01 4 1
'

A isenção: se, por acaso, a 4 enchente ocorreu antes do

do tributopossibilidade de isenção

(4 t 't14„„4(4 t 1 1 4 	 ,4/
ainda não ter sido pago

venha aremissão para os casos em

ocorrer após o

ff

)14,;51r.
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Tem a palavra Ives Campos Lazarini, para fazer uso do seu

tempo regimental de três minutos.

SR. IVES CAMPOS LAZARINI - Arnaldo, gostaria de saber quais os •

rod.: 001	 fl.:4
Orador(es):
rod.: 001 fl.:4	 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 905tIaruldáiã.'--24)061UP drnvamC01	 tach:LUE_PARBOZA rev.:taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:

casos de remissão e quais os de isenção,

previsto para isso.

se já há algum, estudo
1 ilith

" 4'
10	 4,1

.pagamento, já conseguiremos darla"]senção e nem lançar o tributo.
41ti

. 1	 4
O SR. PRESIDENTE (dokié Ponce Neto - Netinho) - Quesice Neto - Netinho) - Questionar

r1:4,,9%tiMir
aqueles que acompanham esta btreunião de audiência pública, a primeira

audiência pública do grojeto de Lei 409/2007, se temos alguma
't4	 11

inscrição. O Sr ,/ !Mario, nosso Supersecretário, o Ives solicita o
oft i 11	 III'

realocamento 106/4,Y 1tempo de três minutos que ele não usou

1/
preliminangwAte: vai fazer o uso dos dois minutos e 32s que lhe

t i	 t1't

sobraram!
rto"

NIJ O SR. IVES CAMPO LAZARINI - A pedido da Cria isso aqui.

Valor: há estudo de valor, do impacto sobre...

O SR. ARNALDO AUGUSTO PEREIRA - Podemos encaminhar. Acredito

que, se não foi encaminhado junto com o projeto de lei, já fizemos o

estudo, e encaminharemos, em seguida, para a Casa. Considerando as

últimas renúncias, em função da enchente de 2004, temos como apurar. E

de audiência pública, a primeira

Lei 409/2007, se temos alguma

minutos que ele não usou
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rod.: Q01	 fl.:5
Orador(es):
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Uva

mais nenhum inscrito e nem mais nada a tratar, nesta ocasião;),,declaro
$114,

ke
lembrando que a	 destaencerrada esta audiência pública,encerrada esta audiência pública, lembrando aue a inteai-á desta

já foram feitos quatro despachos de isenção. Então, considerando os

valores já remitidos ou isentos, encaminharemos, com essa perspectiva.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Não havendo

P4k
notas taquigráficas arquivadas , no"projeto que

(i
Ap	 1 1	 ,1

ala i 1.r
audiência constará nas notas taquigráficas arquivadas , hdu rirojeto que

(1 (, 11...„)
"aqui foi debatido. 	 11),

.0 1 1 ti

Lembrando que, ainda no dia de hoje, levaremos ao Plenário a

redução de interstício das duas matérias t 'aqui debatidas, para
..

41 n 41

possibilitar a deliberação delas, aindae lneRte.semestre legislativo.
t t 	't

I
Muito obrigado pela presença de todos. Espero encontrá-los

1p#
14

0 /14 1. (daqui cinco dias.	 4	 I

II

	

4t	 I
t i, it

V H4 1 	I'

11,

t 4u - H
"r4'kW")

' 1 	 I I
I

#	 '-
ir+

4, 41'

	

41	

1

#11

	

1	 , 
k l e "14,

tt,

t i'lk	 't.

t:	 0 . 'tk.

1,0

daqui cinco dias.
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- "13 - PL 409/2007, DO EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo

a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano

- IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e
ItÈ„

A les
alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município (de i 'sao Paulo

‘4‘1#
4 4 /	 41

1°'a partir de 1° de outubro de 2006. FASE DA DISCUSSA0 10 , APROVAÇÃO
is' 

Im wet'
MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CAMARA."

lk a%
11_

4Ikt
f mti t,	 1

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlqs 42o* rigues - PR) - Em
% •11"

fi4§, 14.1

discussão. Não há oradores inscritos;westãkt•encerrada a discussão. A
04\

votos o PL 409/07. Os Srs. Verep.doreà' favoráveis permaneçam como
11411

"u
lio1`41.

estão; os contrários, ou aguelefilê, desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agorrNPausa) Está aprovado. Parabéns, nobre
11

ittt,, /1401
	Vereador José Rolim.	 .1 oiti.
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Bom dia a

todos.

Esta é a 19° audiência pública da Comissão de Finanças e

	

Orçamento no exercicio de 2007.	 0%..k
04t.

t• 
I 
i t	 "i!

Hoje vamos realizar audiências públicas a cinco! i prNetos de

91 n

lei, de números 228/07, de autoria do Executivo, que4d¥PU sobre as

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2068', 1 1tpDO, em segunda
I

1 1 	 ,ãudiência pública; 409/07, de autoria do Poder'ÉXhcütivo, que autoriza

a conceder isenção ou remissão de IPTU, Impodto redial e Territorial

N2411:111°
Urbano, incidente sobre imóveis edificadttatingidos por enchentes e

tO4
alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo

VI)1,
" '

a partir de 1° de outubro de: , 21)W0,6; 170/07, de autoria do nobre

	

ti	 "1.1
Vereador Atilio Francisco, -41141,institui palestras de conscientizaçãodii 1

14+,..»lorsobre a importância da ,,dpaR,ãm de órgãos nas escolas da rede municipal

4i1:0"%1/de ensino, e dá outir'asrovidências, em segunda audiência pública;
.t,	 it1

410/07, de autor]. , o :nobre Vereador Eliseu Gabriel, que estabelece a
t" (t,01

área escolar det l isegurança, como espaço de prioridade especial, para o

Orçamento no exercício de 2007.

de prioridade especial, para o

Poder PúblicolMálnicipal, em
ao Iti".1.ti	 1 0 	 11

autoniaMq , nobre Vereador
'tf1.01

Municipal Benedito José Brás,

segunda audiência pública; e 430/07, de

Francisco Chagas, que cria o Parque

em segunda audiência pública.

Neste momento, vou dar, como prejudicado, último projeto, em

função da derrubada do veto aposto a esse PL, realizado na quinta-

feira da semana passada.

Anuncio e agradeço a presença dos nobres Vereadores Paulo

Fiorilo, Paulo Frange, Eliseu Gabriel e Goulart; o Srs. Manoelito

Pereira Magalhães Júnior, Secretário Municipal de Planejamento; Marcos

D2)
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rod.:X-01	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

•
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rev.:
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4 •	 À- —Iva.evento:906'' de-fa'.2r/06!0)72:M4
1a651

Scarpe, chefe de gabinete da Secretaria Municipal de Planejamento;

Mário Apolaro Júnior e Luiz(?) dos Santos Paixão,

da Secretaria Finanças. Em entendimento (X01)

•

ittlti
it
t.

1if
'10

d
i

;114.

k% 11
1	 i tlig
'I

• 41 ot
l i t k i 'Lly

'1,áttkt.
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rev.:

,ti/inenet•5°er:o "/ttio
TAQUIGRAFIAIhaflO
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10.651 4-772;

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Em

entendimentos entre os vereadores que compõem esta sessão, nós daremos

início à audiência pública do PL 410/2007 de autoria do Vereador

Elizeu Gabriel que está em segunda audiência pública. Neste momento,

à

disposição; muito obrigado pela presença.

urctio°'‘bO SR. ELISEU GABRIEL - Inicialmente, quero c _rimentar os

Srs. Vereadores - Vereador Goulart, Vereador NetillhoN Vereador Paulosed
Fiorilo, Vereador Paulo Frange; autoridades aqui presentes, Secretário

Manuelito e os demais presentes. Esse projeto; é a segunda audiência
XNPaN,pública; é um projeto que de certo mo) rocura articular a sociedade,

t,*5
S

a comunidade numa questão chave que temos hoje, que é a questão da

segurança. Eu já dei aula em muitas escolas, que sou professor, e
INbanSZtambém tenho muitos amigos 1-L ~o aula; até o meu filho. E eu sei o

que é o problema do entrno as escolas. É um problema gravíssimo que
eLkiafeta o trabalho educacional dos professores, dos alunos, etc. Eu

tenho um filho, rwexemplo, que foi obrigado a desistir de dar aula
- -..".porque foi ameaçado, simplesmente, na porta do colégio por traficantes

ou qualquer outro tipo de malfeitores que existem.4k°(?
dAk.j ntão, eu pensei nesse projeto como uma forma de articulação

com aN.comunidade, com os professores, com a comunidade escolar como um
' mo)
todo - professores, alunos, pais de alunos -, as empresas em volta da

escola, para que sejam desenvolvidas ações que criem um clima de

segurança para se trabalhar. Não é possível a gente desenvolver um

trabalho educacional adequado se não tiver um clima de segurança

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

a

peço ao Vereador Elizeu Gabriel que utilize a palavra paf's
"Ncr

apresentação desta matéria, a sua defesa oral. O microfoneV=stá.
tktu-N

• .1

1
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I
Iva

Verdade, ele não cria despesas. É importante que

os membros da Comissão de Finanças.para

sjpÇfãlé isso aqui

dentro da escola, que conseqüentemente vem do entorno da escola. É uma

série de ações coordenadas em que participam: a Guarda Civil

Metropolitana também, a CET,

mobilização que existe.

os fiscais da Prefeitura; enfim, é uma

Do ponto de vista de custos, aqui é a Comissão de Finança 	 a

-#69\verdade não existe previsão de custos, não há algum tipo de deseMbolso
Ik>

por parte do Executivo. Na verdade, ele só direcionsngastos. Na

E uma questão que nós temos que lev~m.conta também, que é .

de

acho aue se nós conseauirmos, nouentorno das escolas, umacho que se nós conseguirmos, nyhtorno das escolas, realizarmos um

trabalho efetivo de prevençãi8Nlaro que a Prefeitura não vai ter o

(

V
papel de segurança ipúblÊca, mas um trabalho preventivo, na

j ogo s pro ib do s ,

14.)""‘V - são palcos, de problemas gravíssimos de segurança em
t1/4 s‘

escol~- eu tenho a impressão que nós conseguimos,

Nimportante, é que esse tipo de ação, essi tr.po de projeto já foi

aprovado em várias outras cidades. Em NINVa York se tem um trabalho

Ç.)
muito parecido com isso, uma ação sistemática em torno das escolas. Eu

escolas, realizarmos umrealizarmos 

f!L‘r.0/fiscalização do comercio, na fiscalização de bancas de jornal, de

CojI
-logos Droibidos,#_*doa indivíduos aue se aproximam da escola, enfim, naque se aproximam da escola, enfim, na

•
ti.

questão do transito,_ na questão de terrenos baldios que muitas vezes

em relação aos

numa ação

coordenada, fazer com que a Prefeitura possa ter um papel muito

importante na questão da segurança escolar.

Para finalizar, eu fiz um substitutivo ao projeto original. Na

verdade o substitutivo é praticamente tudo igual, só acrescenta um
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rev.:

artigo, que é o Art. •7 0 que, na minha visão, amplia a possibilidade de

o projeto ser desenvolvido, ser aplicado, se tornando lei:

"Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e

parcerias com entidades e empresas estabelecidas no local, visando a

consecução dos objetivos ora mencionados."

Acho que ai amplia o leque de todas as possibilidades pára que

a Prefeitura possa, numa ação coordenada, realmente crianrtuação

favorável ao trabalho educacional em São Paul

Nif
o

gente conseguir progressivamente tomar contan dessas escolas,

certamente a.situação de segurança na cidad0:*Lao Paulo e o trabalho

educacional serão muito valorizados.

Muito obrigado.	
Ço;

"Nroe
O SR. PRESIDENTE (José)'Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer pela defesa ora1,~matéria, o que tem sido na Comissão de

Finanças e Orçamento um p,esf6rço para que os parlamentares tenham estekj
espaço de debate soiDeas matérias. Esta matéria já passou por uma

(,70
primeira audiência doiÚblica; fruto da primeira audiência pública um

%A\
substitutivolquj"foi apresentado pelo proponente da matéria. Quero,

APYNtir
enquanto vereador, manifestar a minha identificação com o projeto;

'1‘
quergue este projeto carregue o meu voto favorável e não s6 o voto

feoravel, mas o esforço para que o Município tenha legislação que

permita ao entorno das escolas esse tratamento com muito mais cuidado.

que temos milhares de escolas, milhares de

o. Se nos lWembrarmos de
N4N"/

estâberecimentos, se a

enquanto

temos inscrições paraEntão, quero perguntar à nossa secretaria se

debate da matéria.

c
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?(742 en	a1,	
Yem P,a,tdo

Não havendo inscritos, quero dar por encerrada a audiência

pública ao PL 410/2007 que cumpre a sua segunda audiência pública,

permitindo, portanto, deliberação em plenário...rod.X03

(<\ 44.1
0)%r

\SN'io -
,-(k

ç)s?"'

rod.: X02 fl.:4 taq.: MARCIA
Orador(es):

QUI Mi

•
ConX
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Orador(es):
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...permitindo, portanto, deliberação em plenário.

Neste momento vou declarar aberta a audiência pública sobre o

Projeto de Lei 170/2007, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que

institui palestra de conscientização da importância da doação órgãos
I s	 atj t 	ti'
'kl	 1Jnas escolas da rede municipal de ensino e dá outras provid„gnciap.

'1111

1P1t
Quero chamar para fazer uso da palavra o Sr. CarlOW

11)
 César, que

`	 lí
ItGOINJ'

'representa o mandato do Vereador Atílio Frandisco, pelo tempo
. 1 	 ÍJ11'1

regimental.	 At I I I ittrill
1

1	 111 11
, 1 14	 j

O SR. CARLOS CÉSAR - Bom dia, Presidente Netinho. Bom dia,
ipti, 41.1

Srs. Vereadores, senhoras e senhores, p pnebentes. Com relação ao PL
(1tst	 tí,

170/2007, do Vereador Atílio Francisco, 'ã nossa proposta é instituir
V4),

na rede pública municipal ded lensino palestras sobre orientação e
.t

conscientização de doação de""órgisos. No Brasil, infelizmente, existe

um índice crítico com rea'çad)a pessoas que dependem de um transplante
J"

, 111011
de órgão. Muitas veze's isso é dificultado no momento em que ocorre a

r-`" ,1) I,
morte cerebral dá peàsoa, mesmo ela tendo se manifestado em vida ser

)0"1 /t1,11
um potencial dogdor' de órgão; 	 os parentes causam um certo impedimento

,
para a remopaq dos órgãos, para que haja tempo hábil para se fazer um

aV
'I, ,5

transplaAjte: Por meio desse projeto de lei pretendemos introduzir nas
'11,01191`

escolas t,' aos alunos de 1" a 8 séries do ensino fundamental, duas

palestras anuais para que as crianças tenham contato com o assunto e

vejam que isso não é absurdo e é importante para salvar uma vida

através de um gesto de amor, uma vez que, depois de constatada a morte

cerebral, não se pode fazer mais nada com o paciente. Isso vai

despertar o interesse dos alunos e vai fazer com que eles levem para

além da sala de aulas esse debate, para os seus lares, com os pais, os



naála ..i	 Yeio eCaf/&•
TAQUIGRAFIA anbdo

2 200.7:553 1-{A NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: X3 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

responsáveis, os adultos. Em países onde foi adotado esse tipo de

ensino, COMO a Espanha, o índice de rejeição da família à doação de

6rgãos caiu muito. Então é mais uma questão cultural do que

propriamente sentimental ou religiosa. A nossa proposta visa fazer com
'k

que as pessoas entendam a importância e desde cedo se habipume com o
't101

tt,
assunto e tenham contato com o tema que é de fundamentálfhmportância.

1	 k l.to titt n
Hoje há em torno de 65 mil pessoas aguardando um ransplante de órgão

k i ti
"4 4. 4i/

no Brasil inteiro, segundo dados da AssaclaUo Brasileira de
4 t 	'k l 	 'I

":4
Transplante de órg ãos. Contamos com o apoio da sociedade e dos nobres

Vereadores para aprovar esse projeto. MuitoPobrigado.
.1,

- Assume a presidência o 9,.
Paulb Fiorilo.

itt;14"

O SR. PRESIDENTE (Paulonrloiilo) - Tem a palavra, pela ordem,

o --
4 44"48,

t
so

4
'111discutidalpno NBrasil, da doação presumida graças a Deus acabou. O

41,
4" tV '11
'ê ; um dos países onde a solidariedade é o maior efeito no

1ut4t41 II

processd da doação. Não há discussão, não há problema com relação á

doação de órgãos. Temos órgãos sobrando, tanto é que

colocou bem claro que nós estamos jogando córneas no

tem quem transplanta. órgãos para transplantar tem de monte. Esta

semana mesmo eu tive inúmeros casos ligados ao nosso consultório, de

pessoas que querem doar, mas nós não temos quem faça o transplante. Ou

rev.: evento: 9063-
É.1651 `-7

ilva

'k , 	t
!Pes.o nobre Vereador Paulo Frange.

.! . 1 ,	 ,
44,O SR. PAULO FRANGE Em se tratando de matéria que a gente

41~
conhececonhece por ser tecnicoM área, apenas deixar claro que o projeto é

•

apenas deixar claro que o projeto é

da maior importârigiakt)tno sentido de conscientização. Mas estudos noda maior importãiic,ia"eno sentido de conscientização. Mas estudos no

Brasil mostrara
,
 m,,,b seguinte: primeiro, a estupidez, que já foiseguinte: primeiro, a estupidez, que já foi

matéria recente

lixo porque não

de monte. Esta

consultório, de

seja, o grande problema é: não há quem financie a quantidade de
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rod.: X3 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

' ; 1 4, 140
terciário, para que' agente possa

gi
á na ponta. Mas a discussão cultur

11141,41

importante. Ate'I
h
me estendo em uma

ter a execuçãoque atendimento é terciário,

cultural, a informaçãonadesse transplante lá

única frase prarealmente é muito

'éi/inaita	 • •	 Ya-no ettf,do

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

k	 nt;."---Zf-do

2(04 ()'

transplantes que nós temos para fazer. Tanto é que o Brasil é o maior

transplantador de rins intervivos do mundo. Isso não o Brasil. Só a

Escola Paulista é a maior do mundo já, sozinha. Quando é entre vivos o

número ultrapassa a Inglaterra. Isso nós apresentamos em 198R, e até
1,	 11

hoje ainda é uma verdade. O grande problema é que na oura i ponta não

tem que faça o transplante. As instituições captOormwt-de órgãos

1:wohitj.
continuam captando muito e na hora nós não corffieguimos, na outra

•1(t,É,
ponta, a realização do transplante. Acho extremamente importante.

e t	 çl

rit1)1,
Agora nós precisamos trabalha junto ao Goyerno u'do Estado e à União,

.ftwarr=

você lembrar e sa

Cada vez que nós

.VaMos até a fam

rtp,,
te nós avisamos,;que um

a família 'X t ,dizendo que

,
e saber que is"do e uma verdade,

0!.
porque nós vivemos isso.

paciente está grave na UTI e nós

agora está grave demais, depois

.4 (1k (
que esté Wmito mais grave do que

'4 Ir

"tt,r0
depois avisam6s4 ,que já tem morte cerebral, há

1/5

da familia:'I t'será que não estão querendo 1
00 '4:441,.

precisâte ldo lj órgãos? Esse processo tem que SE
dIN'Itt.

cultural.' realmente. Há sempre uma dificuldade

agora há pouco e que

uma certa desconfiança

nesse último instante,

explicamos

depois

não estão querendo levar os órgãos porque

ser tratado de uma forma

mesmo a família sabendo de tudo isso, no momento da doação e de

assinar alguém da família responsabilizando por isso, há sempre uma

sensação de desconfiança do serviço de atendimento à saúde. A relação

hoje do serviço médico com o paciente não é mais uma relação de

confiança como foi sonhada, é uma relação de desconfiança mútua. A

família desconfia do serviço, o médico desconfia se a família vai ou

/
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não vai entrar depois com uma ação contra o hospital cobrando um erro
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médico porque levou o paciente à morte. É uma relação de desconfiança

mútua a que nós nunca quisemos chegar. Então, tratar esse assunto de

forma cultural, principalmente em escolas, é muito importante para
he>

valorizar essa relação novamente.!lite. Parabéns ao Vereadort.s.Atilio
tit

lt t'
I

complementando, Vefeador Paulo Frange,
0['1.

LOS com a PrébrdefiEe da Associação
4x, 'V'u

•

essas estatísticas nós obtivemos

pub
Brasileira de Transplante de Órgãos, Dra.! Már3!a Cristina Ribeiro de

; , È	 r
Castro. Ela nos disse realmente que, alémida4questão cultural,

" Ç
n

P41dtih
existe também esse proballde muitas unidades...
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Netinho) - Quero

(Pausa) Não havendo

que

dos

.4'Itçi
públiçá.

v 
li a&l . Projeto de lei n° 170/2007, de autoria do

:íligormancisco, que institui palestra de conscientização da

audiência públiça li aW Projeto de lei n° 170/2007, de autoria do

4 1 "'t 4L011
Vereador Atílio0Francisco, que institui palestra de conscientização da

Ití	 141
importância, 16 doação de órgãos nas escolas de rede municipal de,v

al	ti
ensino~ároutras providências.

"4,001.
"WQuerO agradecer a presença e registrar a presença do nosso

c~,~1 .
	 de ã tuí? ,m, 
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...esse problema de muitas unidades não estarem preparadas hoje para

'fazer a retirada em tempo hábil, porque cada órgão tem um tempo máximo

que pode suportar antes de se fazer um transplante. Ela falou que hoje

problemas que precisam ser consertados, um é a
1
, questão

11511,11.
)utra é preparar as unidades para que se possa ,fazer essa

(144
empo hábil. Então temos conseguido tudo fgá9; huas a parte

seria realmente a parte cultural parao'éstar orientando as
I	 Iliti t

, 11A y

tt
l‘itt

0 SR. PRESIDENTE (José Police/rNeto
tt tt

questionar a nossa Secretaria sobre os inscritos?

V4h
inscritos quero agradecer a mandestação trazida

'tt
11.,t

Assessora o mandato do Vereãór Atílio Francisco,
a	 1,

Parlamentares neste debate!.
t., fl

Não havendo (malsoinada a tratar, declaro

faltam dois

cultural, e outra é

retirada em tempo hábil. Então temos

que nos cabe seria realmente a parte as

crianças para que possam levar para seus. que possam levar para seus lares essaà'Informações.

Muito obrigado.muito onrigaao.
glti	 ttiigltili titio

0 SR. PRESIDENTE

Assessora

inscritos quero

Francisco, a participação

trazida aqui pela equipe

a tratar, declaro encerrada a segunda

colega e sempre Presidente, Vereador Roberto Tripoli.

Neste momento vou dar como aberta a segunda audiência pública

ao Projeto de lei n° 228/2007, de autoria do Executivo, que dispõe

sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2008, LDO, que

se encontra em segunda audiência pública. Neste momento passo a

palavra ao relator da matéria, Vereador Paulo Frange, para fazer uma

/c2Á
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rod.:X04 fl.:2 tal.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento:	 érít›-i'fz,:bff9
breve exposição do número de emendas que foram apresentadas e da

condução do trabalho desta comissão em virtude dele ser o relator

designado pela Presidência efetiva desta Comissão.

Tem a palavra o relator, o nobre Vereador Paulo Frange;,,t,

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, nobres Srasi,he Srs.
thil"1

qkl,t

Vereadores, Sr. Secretário, com relação ao parecer daComissão de
‘1, j11%11(,''

Finanças e Orçamento, a proposta que eu apreseitii, i 'lna verdade, não1 . t,
4 4 Mtraz uma modificação grande na peça que api-Oalp's na Comissão de,‘,	 1

) 0 1 n 1 4 1 ) ,t/Finanças na última sessão onde foi tratado o'tasàunto, tendo em vista
l i	 spo(4	 f)th

que tivemos aqui 101 emendas apresentadaa,a5elos Srs. Vereadores e nós
ti	 t u it	 t.

vamos analisar rapidamente apenas as emenàas em grupo.
'Itki

WDas 101 emendas apresentadasi l há uma clara preocupação dos Srs.

Vereadores com relação ao frimdramento desse processo orçamentário
i

municipal. As emenda fprarêtagrupadas por assunto, matéria de ordemo .1	 lí
tuOVI

tributária, assuntosi
k

t' 'quemienvolvem a Câmara Municipal de São Paulo,
tilt

despesa de exercg,cibs anteriores, diretrizes para o orçamento,
tO t 	4,01execução de emendas, algumas prioridades, organizações sociais e PPP,

'(!çi
e também . 41a» Idisponibilização de material por Internet. Assim nós

t;
á' IItratamosTi ais' emendas de ordem tributárias, nós consideramos que o que

1

tem na loCapítulo 4 do projeto, relativo às alterações da legislação

tributária, em abrangendo os artigos 23 e 24, ele atende às condições

necessárias para que as prioridades previstas nas emendas sejam

atendidas, ou seja, as alterações tributárias, as emendas propostas de

matéria tributária já são contempladas na peça.

Com relação às audiências públicas, a emenda n° 21, a serem

realizadas pelo Poder Executivo, conforme determina a Lei de
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Responsabilidade Fiscal, nós também consideramos que as disposições

sobre a matéria são suficientes para o atendimento da transparência do

processo, não haveria necessidade de incluir mais uma emenda aqui na

uuu.	 q4t,
t	 0'42-

.f.As emendas n°s 25 e 30, que fazem menção à Câmara4Municipal,

114nós também entendemos que as alterações já foram einseridas no
•

411!,!11"1:.1'substitutivo aprovado em primeira votação e atendd"a"necessidades da

	

1	 (11,1

	

$ 1 t i 	st
Itifir

Casa.	
14.

(	 e,

..."1 1. h ,iCritérios de distribuição de dotaçoes lorçamentárias, emenda n°
tt,

-39, os critérios em vigor, mormente agueleOque são da Lei Orgânica do
si s 1 I.

específica para essa finalidae:,
1,1

Com relação à DEA,1 1pespesas de Exercíc

n° 1, o assunto estk -disciplinado no artigo 4
t

Federal 4.320/64', clue trata do assunto,
1,41

O t Ft 'I t tft
!portanto, nenhumaNaisposição a respeito na LDO.

15,	 41.
Dirpt'rizes para o orçamento, emenda n

4:	 "ti

wik'Wts;•

entendimento, suficiente. Portanto, já contempl

Execução de emendas, n° 34, tendo em vista as características

de elaboração do projeto de lei da Lei Orçamentária quanto à discussão

nesta Casa, as emendas acolhidas são identificadas e por meio do

sistema de execução orçamentário. Portanto, os Parlamentares podem

fazer o acompanhamento on-line.

LDO.

As emendas n°s 25 e 30,

nós taMbém entendemos que as

da

Casa.

Critérios de distribuição de emenda n°

-39, os critérios em vigor, mormente Orgânica do

Município e os parâmetros do Plano Plurlanual, atendem a necessidade

de alocacão de recursos, não:V"hakieria necessidade de uma emenda

Município e os parâmetros do Plano P1

11;1141
de alocação de recursos, nãorherpr

t
kt tt‘ )"

a necessidade

Exercícios Anteriores, a emenda

43, parágrafo 3 0 , da Lei

não sendo necessário,

n° 18. As disposições já

aprovada ta esse respeito em primeira direspeito em primeira discussão são, em nosso

Portanto, já contemplada na peça anterior.
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Execução do orçamento de investimento de empresas e sociedade

de economia mista. É uma matéria que envolve transparência, emenda n°

35, em que pese o mérito, o processo de integração dos diversos

orçamentos municipais vêm evoluindo, estamos, inclusive, tratp.ndo do

assunto de forma consolidada. Consideramos que o assuntoJdevNtmerecer

um estudo técnico mais detalhado, podendo ocorrerinclusive, a

criação de uma subcomissão, com previsto no artir P5,. inciso II, do

orçamentos municipais vêm evoluindo, estamos,

assunto de forma consolidada. Consideramos qu

um estudo técnico mais detalhado, podendo

criação . de uma subcomissão,. : com previsto no

finalidade.

Execução

orientações dessa execução. N6s

primeira votação é clara e

z;

3.441,
investimento nas. l'empr'ésas de sociedade de economia mista.

;II 
1t	

fith0

1!x,
relativasdt k assunto, expressas na Lei Federal

V h 441

suficientes; sendo que o detalhamento da discussão so

deve octirrer quando do exame do projeto de lei orçamenta

na LDO...

rod.:X04 fl.:4 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

J. 4, V
lyr

1111, ,, tll

t1 jliit1,

d l ! t

Regimento Interno. Portanto, já temos aqui o' I t tihserumento para essa

a

1
transparência dessa expOiçãO emendas 12 e 15, mesmas observações

referentes à emenda! 	 Tioln° b5 assunto era execução de orçamento e
lk.	 kt

Também

101s,

3a execução. N6s considerdmos que a redação
11"

) é clara e sufici'ente, para os objetivos da Ll

outra matérie lâe execução orçamentária, com

orçamentária,

n 
è"It

t,
q41,-"4W

emenda ‘i	 24,

objetivos da LDO.

redação aprovada

com relação

relação

Margerá;Arçamentária. N6s entendemos que as dispN6s entendemos que as disposições  gerais

na Lei Federal 4.320/64, são

da discussão sobre a matéria

de lei orçamentário e não aqui
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...e não aqui na LIDO.

Quanto às metas fiscais, a emenda 17, nós consideramos que as

metas fiscais, como encaminhadas pelo Poder Executivo, não devem ser

alteradas sob pena de eventual descontrole de uma boa gestão fiRcal.

Com relação ao orçamento da administração direta lfe Aidireta e
11,0

1 1 /1 4 .t4.

•1,,

t	 11'4
I, I t „,ff

`t.

das organizações sociais, um detalhamento pedido pW:Amenda 28, adetalhamento pedidoorganizações sociais,

Constituição Federal e a legislação pertinente nãol'iDermitem a inclusãoe a legislação pertinente

no orçamento das organizações

nós

assunto com

organizações sociais não têm, por l,enquanto, nenhum instrumento lega,

10 '
nenhum marco legal, para que a, g"ente possa incluir esse assunto na

‘;1
"

11È

LIDO.

Com relação às ogrgahizações sociais e o PPP, emendas 26, 27,

,),1/1°141131 e 11, tem a mesmai dRservação sobre as emendas 33 e nove, ou seja, o
xi

que nós já temosAo,ridáso entendimento é suficiente.

ol I 4.0
PartiOipação popular. Extremamente importante. As emendas 59 e

00 têm a,MeshilA t observação, como já disse anteriormente.

questão da execução física envolve análise técnica, cabendo as mesmas

observações sobre a emenda n° 35, que falamos há pouco. Ademais,

lembramos que a constituição de uma subcomissão por esta Comissão pode

tratar desse assunto.

das UM

Constituição Federal

no orçamento das organizações sociais na peça OnçaMentária. Esse é umsociais é um

assunto extremamente
,

assunto extremamente importante, nós vamos] precisar tratar esse
fli"

ks

d°
maior responsabilidade J . daqâi para

s ,í.

importante,rtamente importante, nós vaMOW1 'pre

dO
9, ,v 4
"Nopcaso da PPA, emenda n° 3, os parâmetros estabelecidos sobre

It

esse aWbunto no âmbito estritamente orçamentário são suficientes. A

/6.
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Quanto aos precatórios, o assunto em discussão no Congresso

Nacional tramita numa PEC a respeito. Eu acho que a PEC será motivo de

votação no Congresso Nacional, vai resolver esse problema.

Quanto às prioridades, as emendas 36, 37, 38, 40, 41- i 42, 45
04a.

tem um número grande delas aqui, referentes à priormilade da

administração direta, nós consideramos que o dispost&tc no PPA éI.
titt

álá 1 0	 1 "suficiente e atende plenamente.
I	 9

stiPrioridade da administração indireta, t 'estáug emenda de n° 29,
rçutt'kt,nós entendemos com inconstitucional, porque kponforme o disposto no

41 11"114, 4wartigo 165, inciso II, parágrafo 5 0 dalCbnstituição Federal, a Lei

Orçamentária compreenderá o orçamento de 4 investimento das empresas em1-,t„
11,í4"

que a União, direta ou indireãménte, detenha maioria do capital

social com direito a voto. Por%seu turno a Lei Orgânica do Município,
i

.1t1 	 s1áááir
em seu artigo 137, estabelece que a Lei Orçamentária compreenderá oo

Juttott14
orçamento de investimeRtOdas empresas em que o município, direta ou

	

,# ." 4 1	 'indiretamente, deteniiá., maioria do capital social com direito a voto,
3 3 	 to

ou seja, nov
.
L ocante às empresas, apenas o seu orçamento de

11!t ninvestim,Ato'ideve constar na Lei Orçamentária.
' 1 1,

ál	 d á 	 ç,
" tgá t luma discussão com relação ao projeto de lei Orçamentário,

cópia 'ná. Internet, emenda 14, dispositivo desnecessário, eis que a

própria Casa pode providenciar esse ato, já que o projeto também é

recebido em meio eletrônico. Cópias em papel, as emendas 22, 23 e 16,

o dispositivo é desnecessário até porque o projeto é recebido em meio

eletrônico, bastante disponibilizado na Internet.

Quanto à redução do prazo de envio, consideramos que o prazo

já aprovado é mais do que suficiente com as necessidades de impressão
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e encadernação para os volumes. Além do mais, cópia em meio eletrônica

é encaminhada no prazo legal e por meio da Internet. O acesso aos

Gabinetes pode ser feito de forma imediata e, portanto, nós incluímos

no mesmo grupo aas anteriores. 	 11111

't 041.
lit

Proposta orçamentária também com relação à transparência,
,41,11

(ti,
emenda 45, o dispositivo foi entendido como desneceppárlia: Em nosso

1:‘W "4,
entendimento a regionalização, a emenda n° 5, condidpamos o disposto .

I
1‘1

no mesmo grupo das anteriores.

na Lei Orgânicana Lei Orgânica do Município como suficiente4:E' os serviços dedo Município como serviços de

consultoria, emenda 32, nós entendemos que' a It,legislação

vt,NnO"
pertinente é

devendo haver outras resttiões em LDO.
,

emenda 78 e 79, no,.que tange à transparência, no

suficiente, não

Ainda as

da emenda 78 nós entendemos que'olacesso ao novo SEO já é suficiente

wtt,	 91
para atender o almejado, jnol t caso da emenda 79 cabe as mesmas

II
its;#

observações da emenda 35 quel t eu já disse.

Ita0"0.
Concluindo, a4lanálise acima descrita e contida neste texto,

•	 31:4144.'1,

bem público, contudo, diante da argumentação

que nenhuma emenda deva ser acolhida, uma

apresentamos já está contemplada, ou na Lei

Plurianual, ou na exposição pelo novo SEO,

'ou pelos meios eletrônicos que temos disponíveis até o momento.

Assim, conforme dispõe o artigo 338, do Regimento Interno,

emenda 78 e 79,
"

caso

nós deixamos cla0,16elev,
tte*

JV	 4.0/
de preservar eu)roteger o

1 41	 1)

exposta, .ntiAl'consideramos
01 '4.1'd'
1 .0 91

vez que ll tileintro do que nós
1)110114

Orçamenária, ou no Plano

.ao interesse dos Srs. Vereadores no sentido

nós

recomendamos a rejeição de todas as 101 emendas e proponho aos Srs.

Vereadores que em plenário apresentem ou reapresentem destaque. das

emendas que interessar ou que julgar que esse relatório pode estar

transformando-a em uma emenda rejeitada injusta, indevida, ou que
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rev.:

possa ser acolhida, para que em plenário possamos tratar desse assunto

com os demais 55 Vereadores e se uma vez acolhida como emenda a essa

peça, ela possa ser contemplada com aprovação dos Srs. Vereadores em

1t4
i

l
r. 	V

,

É s6, Sr. Presidente.	 i 	 ' 1

(P :	 91t
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netin) - Queria

í,t(.1# "IPagradecer a exposição feita pelo nosso relator,r'qderia convidar o
(1 ,r, / ,

t: It:4 ti'
Secretário Manuelito para compor a Mesa com a gent&:- assim como o Sr.

11 1 	41 1'
0 11 4. 1 1	 31Marcos Scarpi, que é Chefe de Gabinete da Secret)ãria.

ti	 ,11,1
tp,,,	 1,,,11

Depois de termos aqui recebido ,ilasLxhformações sobre as emendas

11,quero abrir a palavra aos Vereadores quê compõem esta Comissão para
V4
1 11114,

r"que neste momento possam fazer u'álà 1 1 4ia palavra também quanto as emendas

olk 1 W
apresentadas ao Projeto de pei t que nesta Casa recebeu o n° 228/2007,

(1,, 'kt,„„il
que dispõe sobre as diretrUês orçamentárias para o exercício de 2008.

r ' 'ii
Tem a palavragora, o nobre Vereador Paulo Fiorilo, que fará

.,	 I t.	 Itt

,P 4IN/io seu pronunciamento.14.
ofn;t<10

- O SR. 12AULd I FIORILO - Sr. Presidente, Vereador Paulo Frange...
• -	

`1‘

	

1.11	 1),

y
t
tv

/0 . 	 15;1411

l i í 0'	 I/	 .
vi t . t (	 ¡ti.

•
LovY°

#rstí

plenário.plenarlo.

É s6, Sr. Presidente.

/
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O SR. PAULO FIORILO - Pela ordem, Sr. Presidente.

Vereador Paulo Frange, Secretário, Chefe de Gabinete, público

presente, nós, e o senhor, de certa forma acompanhou, assim como

outros Vereadores, fizemos, durante todo o debate, e aprecMção da
tft

it 
t.Ik 	 tkproposta de LDO nas reuniões, audiências nesta Casa, comil'umN,pbjetivo

AyV
1 144!	 41.

muito claro. Primeiro, com o entendimento de que a LDOnViada para

esta Casa era uma lei genérica, fala inclusive do ige9rgtário Manuelito
it

1 1 4	 gi
na primeira audiência.	 .k, II tErt.

'I

11	 •
E$

,11 1 4 $ 	 fi
Portanto, procuramos, no primeiro t i 'relatório; apresentar

d"fp:,
propostas que pudessem dar mais transparência, ampliar a capacidade

"
1,	 I.

fiscalizatória do legislador e também ter a peça orçamentária mais

II
11 1E,

próxima do cidadão, com emendaslquelAessem mais acesso e facilidades,

á fim. de que aqueles que tênntà.esse pudessem acompanhar a execução
1••1,1,

orçamentária.	 I- ; ! . 4.	 •v„
11	 . f ilx, xl9, kl,

Li atentamente,upcompanhei a exposição do relator Vereador
' t 	 it

ft.
Paulo Frange, emf egriecial a conclusão, que não acata nenhuma emenda

''410
11.01

apresentada péioanVereadores desta Casa.
l i t i,	 '14-; .1ka,gostaria de aproveitar a presença do Secretário para um

0° l  de saber quais as possibilidades de avançarmos

com emendas de vários Vereadores, tendo como objetivo essas ' questões

que apresentei, tanto .do ponto de vista da transparência, da

possibilidade de facilitar a ação do legislador, como também do

cidadão interessado em acompanhar a execução de uma lei tão importante

como a do Orçamento Municipal.

c5/0



)„,
~ma	 / de Ydo ~ __.

•	 •

TAQUIGRAFIA d°
R

fTn'er::;5:: ri° 4011 0/

CARLA	 rev.:	 evento:9063 rt'''''s'r'adafa:21'''MWegifa Silva
g. 10.651

Então, Sr. Presidente, deixo mais um apelo diante de tudo que

acompanhamos, em especial do nobre Vereador Paulo Frange, nos vários

debates.

Poderia destacar, por exemplo, a questão de uma propopta que
P14'

pudesse transformar o acompanhamento do PPA numa açãoo da. ttpxecução

(14.„
orçamentária. Isso facilitaria, no nosso entendimento, o'kkalcance, a

concretude das metas fiscais com as propostas orçaMhtaxias.
OV) J

Dois: percebemos que não existe, e o"~Elo Secretário fez
‘t,

referência a isso, nenhum programa que !possa:" acompanhar as metas
sti°

fiscais do PPA e a execução orçamentárig.Yàl'h

Então, que pudéssemos dar .passos no sentido de equacionarmos
1 N Pt„

' 4 )	 .essa lacuna que, na nossa opinião ry ainda traz dificuldades para o

t
executar e para o legisladorin

`t
Itetti

Por último, a 
t
pOàibilidade do acesso, outra emenda que

.t u 	 tt
,It4o04,1

apresentamos, assim tomo!' outros, que facilitaria, por parte do

'Nb
cidadão, a execuçao di.çamentária.

att:41í',01
Termili0 1 1àí. . Secretário, Sr. Presidente, afirmando que, da

nossa partealprocuramos manter a lei genérica, mas entendemos que,
t,

mesmoogehérica, poderia contribuir muito para que o acompanhamento ao
1400"k' Itr

PPA, ao4lano Diretor, a outras leis existentes, que pudesse ter uma

ação casada, organizada, de forma que todos aqueles que se preocupam

com a cidade tivesse a facilidade do acompanhamento da execução

orçamentária, e também de propor alterações no decorrer da sua

execução.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 -NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
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rev.:
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer as palavras do nosso relator da matéria, que relatou o

projeto na sua originalidade, como chegou a esta Casa. Vereador Paulo

Frange e Paulo Fiorilo foram os relatores do projeto des14ei que

Neste

0 SR.

quero colocar

_PAULO FRANGE - Antes, Sr. President , por favor. Só
I

quero colocar ao Secretário que na última tt l laudrência pública da
.t,

	

W 11 ; 1'	 0Comissão de Justiça o assunto também foi tratáçWdessa forma, com todo
10"

! 4 '	 [0'
141!

l'

Com relação a PPP, precisaríamos deixar muito claro para os
1'41
1.:t14

.ef	 .colegas que acompanham esse projeto, e aqui há emendas que são
1 ' 1 ) II"

rh 	 .1
responsabilidade fiscal, segundo o qual não podemos investir mais qu

ittfont».
1% da receita corrente ttgqüida nesse tipo de parceria público-privada.

çl t,	 )

4y 1
dr, 4 fo

audiência de .‘tÇpneeituiçã.o e Justiça. No caso de acompanhamento d

4ed,
.1 /V 	 4

o munidípip, nós temos

Fiscarmue deixa claro.

o espírito construtivo. 	 t0 4o espírito construtivo.
et4t,el'it

Com relação a PPP, claro para os

colegas que acompanham e aqui há emendas que são

atreladas a este assuntonquer há-	 —	 .um instrumento na lei de

investir mais que

queEntão, eás
r
a''fbi a explicação que nos deu o Walter na últimnos deu o Walter na última

No caso de acompanhamento de

investimçntOW'Ipla iniciativa privada e-	 •	 -	 •	 •	 •	 -	 - •	 •	 -de parceria público-privada com

um instrumento na Lei de Responsabilidade

Não me lembro se está claro na Lei

ou se é na Lei da PPP. Acho que é na Lei

de Responsabilidade Fiscal

da PPP, de 2004. A Lei de

Responsabilidade Fiscal já deixa claro que esses investimentos têm de

acompanhar o Plano Plurianual.

Queria que o senhor falasse mais sobre esse assunto, porque

não só na discussão do outro projeto como desse vieram inúmeras
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situações colocadas pelo Dr.Nilo(?) com toda razão, com toda clareza,

mas também foi assunto da discussão na Comissão de Finanças.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Neste momento,

passo a palavra ao nosso Secretário Manuelito. Peço ao Vereador Paulo

,c •	 ti
Fiorilo para assumir a Presidência, pois o Presidente da Casallsolicita

ittV'

minha presença na Presidência. Passo a Presidência ap tpbre Vereador
1 0 *	 it.

Paulo Frange e a palavra ao Secretário Manuelito Pel'ep.ra Magalhães Jr.
1 ,	 XI I 4

1 1 	 tilO SR. MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JR. (Seguet'Dalva)
'lt

‘i

11°

	

4 1 	 t
tt,

Plet,

d	 '1111
1 41	 I

lintk	
k

í

i k; h it i , I
I fil l t 	 •

t,t llJIfl

1 1.kt

thi.
.1	 á.

•1 0 
1

")	 k
!	 10.t n 	 14ti,

4it
I k

	

*1

111'	 tt,"tti
$
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O SR.MANUELITO PEREIRA MAGALHAES - Bom dia Sr. Presidente,

nobre Vereador Netinho, bom dia Srs. Relatores, a agora presente,

nobre Vereador Paulo Fiorilo, Vereador Paulo Frange, senhoras e

senhores. Inicialmente, quero agradecer as considerações que aqui
4 1L1'114'

/rforam feitas e dizer, com relação ao Substitutivo que fol l votado na
4,10

comissão e que se encontra em discussão, creion cn1'él4 já foram
''kk4111111,

incorporados alguns avanços .6 meritório o trabalhd u que foi realizado'
1

- 4 4 ,Vaté o momento no sentido de aperfeiçoar a legisiaUci wque propusemos.

	

l itti,	 ,1

Vou começar respondendo a pergunta do n'nobre Vereador Paulo
111°5 : I t t ,	 /1,0

Frange com relação as PPs. Não conheço eimMetalhes a Legislação, que
" 4v

V.Exa. estava citando mas diria que,.se fià uma restrição no sentido de
t'tt
"

aplicação de valores das parcerias'tptOlicas privadas, na medida que se
(14

f

4'14.cumpra, se atende, em que 4,nao se exceda o percentual máximo
d	 4	 1

estabelecido e se cumpra aá,71egislação. Com  a compatibilidade com a PPA1,..,

creio que isso se tfapelo objeto da parceria. A parceria é um
'It

"
instrumento, na IdedildW em que o objeto da parceria esteja contemplado

V' •440no Plano Plurianual, ele não diz quais são, não necessariamente
lt

detalha quaist, são os meios e os instrumentos que a administração
4 0 104,It	 .1b

públicaM.ançará mão para alcançar aquele objetivo a respeito de um
1 1, 001 W

determiTiado tema ali colocado.

Então a parceria publica tem um instrumento. É um meio para

atingir aquele objetivo. Se o conteúdo da parceria se é ação, a ser

realizada em parceria, estiver prevista no PPA não vejo qualquer

problema, incompatibilidade entre um e outro.

Com relação as questões levantadas pelo nobre Vereador Paulo

Fiorilo, creio que a questão de se alterar ou não, aceitar ou não
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projeto de lei.

Diria que algumas das
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/ 	.—	 .

uma questão interna do Poder Legislativo. Nós, ao encaminharmos um

projeto de lei, é óbvio de que há uma inteiração entre o Executivo e o

Legislativo, mas a decisão sobre alteração, não é em primeiraqg última

instância do Poder Legislativo. Dito isso, e respelkd'a essa
1110

independência, acho que sempre podemos buscar aper,fe?.'çoamentos no

/ "11

X
emendas apresentas:Ws ipaderiam vir a ser,

,Vpestão do Regimento que engessa que só
e§i.

da que já foi aprelsentada. Ai é uma questão de se
' t	 t,

ponto a emenda que já foi apresentada não
'i111,,

io projeto e f ceio que os relatores estão fazendo

4!‘

com,rAlação as questões a respeito do PPA, já tinha

acho que é importante

temos um sistema de

Orçamentái'que não prevê o casamento entre a execução física dos
tl

projetosT;e0a execução orçamentária e financeira. E o investimento que
4, 001 41

é necêséário, é o investimento de grande monta para realizar isso, e

ao mesmo tempo um sistema recente foi adquirido no final da gestão

passada, se não me engano e não faz muito sentido fazer uma mudança

nesse momento, ele ainda não atingiu o nível da obsolescência, quer

dizer, o nível da maturidade que se justifica um novo investimento. É

uma questão que vamos ter de aprender a conviver e tentar

0"1 4

	

4 t	 ítti	 4.

	

tti,	 t"

é que entendo de que há uma questão

Pode aceitar a emenda que uma questão de se

verificar, até que ponto a

inviabiliza o próprio projeto
gf.	 1f,

fazendo

isso com competência. Não cfbeha-ho

pormenor.
0 11	 kt

fl"‘)

No entanto com rAlação as qu
ti
./)1

dito isso na 1,01 1.alâiência pública,

3;
#4, I ;tel.

1h4
temos uma dificuldade operacional,

21

t ;1)kb
0 11	 kl

ugO/V)

a. Não ceeha nos do Poder Executivo entrar nessedo Poder

respeito do PPA,

Executivo entrar nesse

já tinha

repetir,

Execução

tompatibilizar os dados que a Administração dispõe sobre a execução
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física com os dados que a administração dispõe, estão disponíveis para

todos na execução orçamentária. É sempre um processo, como eu disse,

naquele momento, que estamos avançando disso. Agora, infelizmente não

podemos dar garantias de que conseguiremos estabelecer iss!;), como
tlíP14.

modulo, como foi proposto aqui do sistema de execução âçàmentária., t to r	 ,

Até porque acho que para fazer esse investimento seriainiáJfá sensato,

se partir para uma outra plataforma em que%dqpo já tivesse
' 0

contemplado. Mas insisto, não estamos no momentOm que justifique1.
,0,1.9°ts

esse investimento, talvez daqui a dois três anos, tenhamos um momento
'11

	

t' r t 	 lksti

mais propicio a fazer essa mudança.	 g. 01[4.
o f fi	 rI

Acho que é papel do Poder Executivo tentar facilitar o máximo

,
possível acesso às essas infor

1ot,
ma:0es. Sobre a execução física dos
1nP

projetos, tem sido uma ta:Ê jfa que temos tentado desempenhar com
v! 4 	 1ekb,

dificuldade porque é um elemento novo, não há tradição de se fazer1,••;
)'11"n0'

esse tipo de acompahhmehto, na administração pública municipal e

temos, portanto, 14.'idificuldade de superar as barreiras culturais
rit	 tt

0 1 j
naturais as novOsaçoes.

.'111-
Com'trelação a questão de disponibilizar o sistema de execução

'l &))l..

orçamentária pela Internet, não temos nenhum problema. Ele não esta na
r	 .1 4 1 '4,0 11

plataforma UEB. È os que os técnicos me dizem. Suponho que seja uma

plataforma disponível por meio da Internet, não é tão simples assim,

além do que precisamos avançar muito ainda...

Porque o orçamento...
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Muito ainda porque o Orçamento é um terreno extremamente

-árido. Quer dizer, o fato de disponibilizar na Internet não quer dizer

que o cidadão vai saber quanto se gasta com determinadas ações. Ele

não consegue ter essa informação diretamente, precisa fazer 14%3. série
'tl à 	 it

,(" i t kide relações e nem sempre consegue alcançar a informação mais)tpimples,
401'

(pi„,
mais acurada. Esse tem sido outro esforço nossolJpara tentar

't

"14

i	 1/11

1

/

,11,0
dominam o assunto, é muito difícil, recdriliêço, mas é a realidade que

0411).,
temos há muito tempo, não só na Cidade 

t,
-como no Estado de São Paulo,

I $114,

	

di l t	 ticomo de resto no Brasil inteiro'. E yamos ver se conseguimos dar esseit

	

4	 'tb	 í

salto de qualidade, no s4116.do tv de que a Peça Orçamentária que
It1!1,,	 ! n Iflk

encaminharmos possa vir„" acompanhada de um anexo - você não consegueI t. 	 lt

41~

fugir das tecnicalidaãqs,„do assunto -, mas um anexo em que a forma de
1 1 	 lk,

Pq " lt t

apresentação do Okçamâlito esteja mais acessível aos cidadãos.

Creiol t que,, lencerraria por aqui e me coloco à disposição para

1!;1
esclareciffientós.

f44
.1	 !,

W4 t lID $R. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Vereador Paulo Frange.
4 1 V, ttt fi 41

" 141 0 SR. PAULO FRANGE - Nenhum comentário, acho que agora precisa

ficar claro aos nobres Pares que apresentaram suas propostas que tem

ainda mais um espaço para defendê-las em plenário para que possamos

tratar desse assunto com toda a democracia que se faz necessária no

campo das idéias. Eventualmente o Vereador que tiver interesse a

defender teria que colocar em uma emenda em separado ao Plenário.

transformar o Orçamento - quem sabe conseguigeS 1 4para o próximotransformar o Orçamento - quem sabe

exercício, até setembro, mandar uma Peça Orçamentaria que possa serexercício, até setembro, mandar uma

traduzida de um jeito que o cidadão entenda. lgoje não é, só técnicostraduzida de um jeito que o cidadão
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O SR. PRESIDENTE (Paulo

comentário. Acho que o senhor como

Fiorilo)- Sr. Secretário, só um

nós entendemos que a possibilidade

de compatibilizar o PPA, Plano Diretor, o Orçamento daria à

Administração um instrumento e um ganho muito grande. Instrumento do

ponto de vista de acompanhamento, de execução; e o gknhol,porque
q44,facilitaria tanto ao Executivo, ao Legislativo e ao TO.brál de Contas

e todos aqueles que têm interesse nessa matériaV'tim acompanhamento

mais fácil, mais tranqüilo.
"14

ior : nas reunioeá4 1"épie
lI

p	

f izemos , algun.s
t. 41,0

etarias	 m mencdnaram o acompanhamento
tflitis

Secretaria, planilhas, e assim por diante,

Saúde,

informação.

sua
4,01"t

I.
,It,10"0

,	 41)t
a-

= 
41, tna sua experiências de! anos militando nessa área, o senhor acha que

III"S't t

seria possívelpint:por parte da Secretaria de Planejamento, uma
151.

orientaçãáas% Secretarias para que pudessem ter o mesmo tipo de
,Iti

ti	 ti ,	 ti
acompanhámento que tem Smades e Saúde, mas que pudesse unificar, que,
-	 1,00h kté

ao fiWe ao cabo, pudessem enviar ao legislador um relatório anual:

"Este ano cumprimos tais metas físicas do PPA, este ano nós

ultrapassamos, etc.", porque mesmo que não alterássemos novo SE0

poderíamos aproveitar o esforço já desenvolvido por essas Secretarias,

mas de forma articulada, de forma uniformizada. Isso poderia ajudar,

ácho que a uniformidade é a necessidade mais premente. Com  isso,

talvez, ganhássemos tempo e o Executivo, Legislativo e Tribunal de

e todos aqueles que têm
t	 ;n 111‘

1 1	 tA

‘b

Pergunto ao senhor: nas fizemos, alguns

representantes	 de	 Secretarias

desenvolvido pela própria assim por diante,
" Wcomo Smades, Saúde, quem agompal:lhou as reuniões recebeu essa
111 1 ¡II

informação. Pergunto ao senhor';: sem mexer no novo SEO, e entendendo
;r!,

i t • 	ti

esgotou, e, portantob iteria justificativa para essa alteração, mas

como Smades,

sua preocupação em funçào'de4ser um programa ainda recente, que não seum programa ainda recente, que não se

reuniões recebeu essa

novo SEO, e entendendo

,2 g
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Contas, mais os interessados tivessem mais facilidade. É minha

pergunta ao senhor - e não estou propondo emenda à LIDO, mas aproveito

a oportunidade. Existe interesse do Executivo em sugerir às

Secretarias uniformidade no acompanhamento?

tj
O SR. SECRETÁRIO - Eu agradeço a sua colocaçãoorgLie dá a

44h 4,,
possibilidade de apresentarmos uma questão da maior ,relp4rância, a do

11.51111th
acompanhamento. Eu diria que cada Secretaria tem ud'swstema em que ela

	

I	 01).1

	

( 1, 4 1	 fíF
acompanha a execução dos seus projetos, sejaNima'"íplanilha, seja um

da Secretaria quer saber

menos aqueles que consider

diz respeito ao acompanham_

é tarefa da

as Secretarias.

,3* 4tt,
disponível na Internét. O que nós estamos fazendo neste momento é

V", 41 1 .11t

,11

, t	 1 ,	 1,
acompanMmento que cada Secretaria faz. Nós não temos, e nem podemos,

th011

impor ãá Secretarias a forma de acompanhar internamente seu serviço,

Mas não tenha dúvida que o acompanhamento da execução do PPA é da

Secretaria de Planejamento e tem de ser feito de maneira uniforme por

todas as Secretarias. Então, o tipo de informação trocada entre as'

Secretarias e a de Planejamento é feita de maneira uniforme, já é

feita assim.

r{t1t, kt	 I

- t 't	 I,

sistema mais sofisticado. Isso é natural porq úd u b Secretário, o corpo
4 , 4)"t14,.. 

da Secretaria quer saber como anda a evó4ição de seus projetos, pelo
titlt I %it .

menos aqueles que considera prioritários s 5 Isso é uma questão. A outra1"4k,
diz respeito ao acompanhamento 4.6 4 'pPA, que tem de ser uniforme e isso

temos um

disponível

exatamente

IW'Secretaria de Plaàejamento.

Tflt
E como.polóquei naquela

W" T
sistema cW1, adompanhamento

h 1,"

exatamente o li,"baàmento" entre o nosso acompanhamento e os dasentre o nosso acompanhamento e os

rue tem de ser uniforme e isso

Nós não podemos delegar para

audiência há uns 30-40 dias,

em planilhas, que não está

fazendo neste momento é

das

Secretariás,'IloAra torná-lo disponível. E aí sim acaba casando com odisponível. E aí sim acaba casando com o
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo)- Secretário, como já é feito,	 v

percebemos que as Secretarias também têm outros mecanismos...

1,1

1" 11 '
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rev.:

• ...já e feito assim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Sr. Secretário, como já é

feito, mas a gente percebeu que também as Secretarias têm os seus

outros mecanismos, insisto: a possibilidade de uniformige ;r pelo
%

P	 U
111'	 t

(1,1 4, 	 41,
não ajudaria muito, mesmo que ainda não tenha dieponibilizado na

1 /''	 I
Internet? Por exemplo, se o legislador pergunta'' tad Secretário de

%, I

1,4

Planejamento: Secretário, as metas do PPA de 200,6i t fóram cumpridas, as
.1 1	'II	 1

f“11J
metas físicas? Qual é a situação? Poderia emitir' um relatório dizendo

11°
que cumpriu, não cumpriu, faltou pouco,Jfaleou muito.

0'111

i;41„,
.1444 41o"h

acompanhamento que nós temos e d aCompanhamento que as Secretarias têm

914Jque nós estamos fazendo nesse"momento.
tt

41N,
O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - O senhor acha que isso deve

finalizar até o finalNio,ano, ou não?
'h4-

O SR. SECRETARIO - Acho que ao longo do segundo semestre, até
on t.10a t Nwo

antes.	 .4' Ok •4k	 64.

1){/

011SRNPRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - No debate orçamentário...
10 40'11;1	 • e 	 '14

jl t 10 ,SR. SECRETÁRIO - Espero que a gente possa ter isso para

superar4oda essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Podemos solicitar à

Secretaria: Secretário, por favor, a planilha.	 -

O SR. SECRETÁRIO - Espero que a gente possa ter isso para

poder debater abertamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Última questão, Secretário.

Eu insisto...

outros mecanismos, insisto:

Planejamento, que é papel dele,Planejamento, que é papel dele, com as informações dasoiSeCretarias,com as informações

não ajudaria muito, mesmo que na

Internet? Por exemplo, de

Planejamento: Secretário, cumpridas, as

O SR. SECRETÁRIO - É exatamente esse batimento entre oO SR. SECRETÁRIO - É exatamente esse batimento entre

acompanhamento que nós temos e que as Secretarias têm

que

senhor acha que isso deve

ou não?

3/1
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aproxigiar:Ide novo das informações que foram embora
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Yek• •
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O SR. PAULO FRANGE - Pela ordem, Presidente, sobre esse mesmo

assunto. Secretário, V.Exa. pode estar imaginando que nós aqui vivemos

angustiados demais. Vivemos, sim. Nós temos uma dificuldade grande

neste acompanhamento, até porque a culpa é absolutamente :nossa. A

história mostra que ao longo do tempo a Câmara foi repassando, Ias suast

.	 l• '1	 t'

It l if kx1„
Parque da Independência, Compresp resolveu todor"b Igabarito de uma

11
região inteira, ou seja, nós aqui fizemos de 6mitk uque votamos Plano

: L1	 4 1 ! '1

1/ 1 § 1 4,	 i)

Diretor e determinamos uma situação eo 	 ComiSreSp legisla por nós, e
1'4	 s /. I
I.legisla em amplas áreas, não é para dirimir'questões locais. Nós temos

.1711

um órgão assessório, que é o Tribunal de Contas, que tomou conta das

nossas atividades. Nós temos opor unidade única, Vereador Fiorilo,
.11 4 	 lt

agora que o projeto está aqui 	 Casa, do Tribunal de Contas, para que

nós possamos nos

„	 1f11'“ti

daqui. Hoje nós ficamosmiesperando o Tribunal de Contas mandar as
"t)0 : 1 44 1;

informações paraxcá	 somos obrigados a engolir as informações como

1401
vêm. Eu v¡sugerir, Secretário, que as situações que sejam .

%t1	 4
114,interpostamplo Tribunal de Contas e que serão matérias das comissões
tt,

0 1	 14

permanent,ewda Casa passem por aqui também, porque senão nós delegamos
ito0"1"

ao Trib6a1 todas as atribuições, todo o poder. Eles podem suspender

licitações, podem tomar a atitude que quiserem sobre todo tipo de

contrato, todo tipo de gestão, e nós aqui fazemos de conta que estamos

fiscalizando. A proposta é: para que essa situação realmente vá ser

levada a cabo, a comissão temática da Casa tenha que emitir também o

parecer conjunto, primeiro para o Vereador começar a saber o que está

acontecendo na Cidade. Hoje nós não sabemos mais, quem sabe é o

hatividades para todo mundo. Hoj e , quem abre o j ornai v
lt)
ai ver lá :

11{

legisla em amplas áreas, não é para locais. Nós temos

que tomou conta das

Vereador Fiorilo,

de Contas, para que

302)
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rod.: X9 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

Tribunal; eles guardam para eles. Aí eles teriam que encaminhar para

cá e em tempo real nós teríamos, nas comissões temáticas, oportunidade

de juntos fiscalizar. Nós perdemos esse controle. Nós ficamos

discutindo esse aspecto do PPA, acho que a informática vaiiitEazer a
".1• t i,	 I!solução, mas esse outro lado nós vamos ficar /em, 'iipompleto

114 4	14

desconhecimento. Lá está o Tribunal fazendo por nós noá'so'trabalho.
v"1i, “ G

Então, Vereador Fiorilo, eu poderia elencar unl"'nffirtero grande de
11V1*4 i ts 'i l	 IV

situações em que hoje nós não temos mais con'trolb" nem... O próprio4 11	 `t,
Executivo fica à mercê de qualquer situaçao 'nponta que alguém tem

''1delegado a função de fiscalizar, ele trava4como quer e quando quer.
d Ttf 1 4	 1.1

Isso nós vamos tratar, Secretário, nOs vamos tomar agora juízo.
r"

10k1,

Chegando aqui o meu amigo Natalini, que sempre diz "vamos tomar

juízo. . Vamos tomar juízo ei tra.zer de volta um pouco daquilo que ao
ti

longo do tempo, talvez pelOexcesso de trabalho que a Câmara tenha, em
itio"11'função de uma cidadel ittâo, fgrande, só 55 Vereadores, ter deixado isso ir

,1"4,embora. Temos que'tràZer de volta para cá. Acho que esse é um assunto
't X

W
IP que precisa sertlítratado com responsabilidade pelo Legislativo.

it

OlkSNNPRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Com a palavra o Secretário.
f r*	 1 4 ,41

li4Antesj4 Itanynciar a presença do Vereador Natalini, membro desta

comissão.

O SR. SECRETÁRIO - Queria saudar o Vereador Natalini. Só para

agregar uma informação, Vereador Paulo Frange, embora seja um assunto

interna corpore (ininteligível) Poder Legislativo, deixar uma

sugestão. No caso da União, o Poder Legislativo tem uma empresa de

processamento de dados que é quem pauta praticamente e o Executivo se

vale disso na (ininteligível) do Orçamento. Todo o processo de entrega

33
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rod.: X9 tl.:4 taq.: VIANNA
Orador(es):

do Orçamento pelo Executivo ao Poder Legislativo, todo o processo de

emendas até a versão final é feito pela empresa de processamento de

dados do (ininteligível). Eventualmente estabelecer algum tipo de

cooperação técnica, que valeria inclusive para o Executivo., t Queria
t i 	 ‘10;/'''.

deixar a sugestão. 	 0 1 h
(IV 4

O SR. PAULO FRANGE - Sem dúvida, sugestão muito loba:"
i ff '1	 ti
-tt

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Secretário última questão.

'4 14,Entendemos exatamente o papel do Legislatriro5 t síDrincipalmente na

questão das emendas, mas também entend?mos "a relação Executivo-
,

Legislativo num presidencialismo multipa0 14dário. Por isso insisto, e
J111

tk
o senhor já fez referência, mas itenho lia impressão que das várias

,tlit	 Ft

emendas apresentadas provavelmente4uma parte delas poderia com certeza
l t 	 1'40

contribuir. E sei que se tWer, por parte do Executivo, acolhida,
II PNJ~

talvez não tenhamos no, , flhal um relatório que não aceite nenhuma

,e0":111
emenda. Ao contrárid»4pocileremos ter um relatório com algumas emendas

0."14111
incorporadas nesse t eàforço hercúleo do Vereador Paulo Frange, com a

I ft ' l l 	 fft
sua assessoriá4correetente e a assessoria da Câmara, de três técnicos.

.it.

Se eu nãogestiyer enganado, Gilberto, são três técnicos, na elaboração
l ir	 11,d.

A t, a í ' ' i
_ importante. Então, queria deixar também aqui ao senhor

rfoo"rj4v
a sugésão de que nesse caso, no caso das emendas, pudesse ter por

parte do Executivo a sensibilidade de dialogar ainda com o relator do

substitutivo, para que se incorporassem aquelas emendas que, na

opinião do Executivo, ao contrário

rev.: evento: 906-ez"'''' dáta;77.6'2aelva
//)

de amarrar, impedir, complicar, dificultar... (X10)
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Sibn

de amarrar, impedir, complicar e dificultar. Podemos dar um

pouco mais de transparência no processo.

Concordo com V.Exa. A peça orçamentária não é de fácil

entendimento. Nenhum cidadão comum pode dizer que abriu um novo CEU e
lii

111

gastou tanto. Poderia haver anexo, por exemplo. Issol i fateÀlitaria-	 kty

it.
acesso, informação e entendimento.

tk•

Deixo essas duas sugestões. Quem sabe, comftoda sensibilidade,
.	 ri

o nobre Vereador Paulo Frange, ao terminar :.' t	 't relatório, tenha
,t 

zwi l it t i 	 4

algumas dessas emendas incorporadas. 	 I, II Ali,

lb,	 .O SR. PAULO FRANGE - Vou avaliar tudo, com maior
tiii it.

responsabilidade, Sr. Presidente, nobre Vereador Paulo Fiorilo.
tqts

O SR. PRESIDENTE (Paullérebrilo) - Sr. Secretário, há mais

alguma outra consideração? r'Itt

' ' 1 1, 11 11 	 ¡I
O SR. MANUELITO -PãEIRA MAGALRÃES JÚNIOR - Qualquer questãoW

wç •li
4, X$1

que possa indicar avianpootL que não nos traga impeditivo de natureza

operacional e técnicaPl'estamos abertos para discutirmos e avaliarmos.y')
Tem a'tpalaVra o nobre Vereador Natalini.

O SR: NATALINI - Inicialmente cumprimento V.Exa., nobre
d	 IIt1.à,

li
VereadorT;paulo Frange. Cumprimento também o nobre Vereador Paulo

13/4,011 

FrangeWe o Sr. Manoelito, Sr. Secretário, e todo seu corpo

•assessoria aqui presente.

Manifesto aqui nossa preocupação com relação a essas questões.

O nobre Vereador Paulo Frange tem bastante razão no que tem

levantado. Aliás, os Vereadores não podem fugir de responsabilidades,

acompanhand6i a cada passo, matérias de interesse da cidade.

ot“,i n	 do
:	 •L.,TAQUIGRAFIA	 ,^D•

evento:90637-c8fW/003Of
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rev.:

Ycio eettdo
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Algumas coisas têm fugido de nosso alcance, por uma série de

procedimentos que, às vezes, não dependem de n6s.

Sr. Manuelito, cumprimento seu trabalho diante da Secretaria

Municipal de Planejamento Urbano, que tem sido extremamente tonodutivo

, f • i ',	 L
e democrático, colaborando muito para o avanço das questõers que a

VI	 9k

	pasta de Planejamento da cidade de São Paulo prevê. 	 eillti''
I I I 411".

I t 	I	 i

tl,,,l(lIllil'	
,

Muito obrigado pela oportunidade, Sr. Presidente.
.	 1 	 -

1	 1	 j1,.,1O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - E4
11 

l igue agradeço, nobre

0"'t 44 / PVp.vp.arinr	 I	 G 111Vereador.	 .	 t- -.1

/ ( 1 	 /1"k_
Em não havendo nenhum inscrito, 'agradeço a presença do Srs.

,t'lli
tt

Secretário e Chefe de Gabinete.	 h

"
Está encerrada a segunda'audiência pública ao PL 228/07, de

' 4 t ít'
autoria do Executivo.	 X —"Is

/
"sul

Estão suspensos,os,tYabalhos.
kt

kt ha1i1919
( ilk

(k

- Suspensos, os trabalhos (X11)
4411' ft
1 90'

't i i f Nua

lk•

1 1 9 i 't
ai / 	tt,911i

41.

wt,	 11,

'Itt;

3c
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da Secretaria de

409/2007.

rod.: X11 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento: 906',3,,v I.datal27-22r."

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Sr. Paulo Fiorilo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo)- Reaberta a 16' audiência

pública de 2007, vamos agora apreciar o PL 409/2007, de autoria do
Pirt,

	

/ I	 1;Executivo, que autoriza a conceder isenção ou remissão' 10.6 1 timposto

	

•	

14( 	 I

j1114Predial e Territorial Urbano, IPTU, incidente sobre imõ w_sk-edificados

	

1°1•	 11,0,111,atingidos enchentes e alagamentos causados pelas i‘ehuvias ocorridas no
.11.11:,município de São Paulo e partir de 1° de outubo" de 2006. Segunda

' t t	 ' I I 	1
audiência pública.ancliAnrin

Finanças, pará‘ llpresentação e debate

l b,	 .1

It

r
k l,	 st)"

qm,convido 19;1 1 5r. Mário Apolaro Jr., da

Luiz Rosno dos Santos Paixão, tambémt4
4

$	 1.	 •

Para debater o projeto

Secretaria de Finanças, e o Sr.

sobre o PL
1l ai4 1. 	411

"t4.8vTem a palavra o,Sr!.
1
:Mário Apolaro Jr.

,21,cfni
O SR. MÁRIO ~LAR() JR. - Bom dia, Sr. Presidente, bom dia a

todos os presenes, "eu, cumprindo aqui uma determinação da outra
,ff fili.4tt1

audiência, tragórti.‘loje uma estimativa dos valores de renúncia de
"t-

receita em4aCe dessa lei que está sendo proposta..1
qr" I ‘Esses dados foram calculados com base na lei que vigorou para

qui0H1'"v
o ano 'dê 2004, nós fizemos um levantamento de todos os despachos onde

houve contribuintes que tiveram, devidos à questão das enchentes, por

ocasião daquela lei, fizemos uma adaptação com base nas limitações que

esta lei está propondo, no caso seria o valor do IPTU, que não poderia

passar de 20 mil reais, e chegamos a um valor base em 2007, mais ou

menos, estimado em 11 mil e 600 contribuintes que seriam abrangidos
f•

por isso, caso o índice pluviométrico fosse semelhante, com uma



G7412ffía • • /	 Yck)
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renúncia aproximada de 12 milhões e 500 mil reais, representando em

relação ao total do IPTU arrecadado algo em torno de 0,4, pouco menos

de 0,5%, consideradas projeções de arrecadação para este exercício.

Basicamente era o que me cabia. Gostaria de deixar uma cópia

para o Presidente, Vereador Paulo Fiorilo, e me colocar à disposição.

0 SR. PAULO FRANGE - Presidente, só quero avaliaeste quadro

s
.".44.31quadro eu faço perguntas. Sr. Mário, eu olheil 'Ô quadro rapidamente e

ttut
vocês, na elaboração do impacto, da estimativa, indicaram o número,

cidade de

São Paulo?

O SR. MARIO APOLAR0002. - Nós partimos da lei que vigorou no- Nós partimos da lei que vigorou no

_	 ......
`E)

1:144,
do que houve referente a essa lei. Quer dizer, nós temos um caso

41s qv
v Vconcreto paralc kpoder fazer uma avaliação. Consideradas as situações

devidas naquele momento, que seria o único parâmetro disponível com a

aquelas condições, adaptas à situação da nova lei, a renúncia seria

então nesse patamar apresentado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Ainda insisto, Sr. Mário.

De 2004 a 2007 muita coisa mudou, tanto do ponto de vista de obras que

a Prefeitura deve ter realizado para minimizar a situação, queria

lembrar que a calha do Rio Tietê, mesmo o aprofundamento do

n"'-	 'Dy	 do4
rod.: X11 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

O SR. PAULO FRANGE

minutinho.minutinho.

O SR. PRESIDENTE (PauloO SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Enquahto V.Exa. olha oFiorilo) o

quadro eu faço perguntas. Sr. e

vocês, na
t'

aproximadamente devem ser 11 mil e57 cOntribuintes. Para se chegar a
is"411,.

esse número vocês recorreram aollúltimo incidente ocorrido na cidade de
's•ulk

São Paulo?	
1 1/J,

4 t,	 ts,.01

s!
,ists0"0

exercício de 2004, que,iálpreviu essa concessão de isenção. Partimos

esse

f

o número,

0 •17•141.	
.

V 411
projeçaOeque nós então partimos, daqueles valores de 2004, atualizamos

com basê nas correções do IPTU havidos em 2004 até 2007, e mantidas

38
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rev.:

Aricanduva, os piscinões, a cidade passou para uma mudança no seu

aspecto do ponto de vista das bacias e também da macro drenagem,

lembrada aqui pelo médico, Vereador Paulo Frange. Pergunto ao senhor,

há risco disso tudo ter sofrido uma mudança profunda, do ,p91nto de
1 10"

t,
vista não só do número de contribuintes, mas, também, do que snnifica

fte
a renúncia? Segundo, existe, por parte da Prefeitura

11,(""sabe, •algum tipo de preocupação para minimizaIW'também
114,

	

4 1 1	1‘
desses...	 •}

"t it n4 1,	 11
, t 11 t, (tt

i
t

,	 11 1 	 10"
l ik t	 1110

10
11/t4t1,

'•

o senhor

o problema

desses...

VtIN

1
111

1;4/14,1

el I ft,t L 1 14 1101
41 4_ 1,	 4

31°'
11

11t.

.0	 10t t	 litt,1 4
t,

'4 1 1 Ylt

'tI fr 	 1‘,

1.111. 411. 	 IP
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...algum tipo de preocupação para

11 mil, 657 contribuintes? E digo

isso dentro do Executivo e transmitir na

passar. Se fosse o casolhe

tendência seria que esses

reconheço que não tenhoeu

SI.
1;(4,

próxima opprtunidade ou até por escrito.
I"it	 do

essa é litiima situação peculiar. Nós estamos tratando de um assunto com

- • ol t i 1 K? 43R. PAULO FRANGE - A nossa preocupação é com relação a queFRANGE - A nossa preocupação é com relação a que

rod.: X12 fl.:1
Orador(es):

et	 /	 Yd. eCi/ fÁ
.	 .
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amict/eet

evento: 906á'.- T'data:;

minimizar também o problema desses

aí com relação a obras. Eu sei que

não é a Secretaria do senhor, mas a Prefeitura está pensando, do ponto

tilV

O SR. LUIZ DOS SANTOS PAIXÃO - Sr. Presidente, WJ.ação à

primeira pergunta, eu acho que foi muito bem coloirthcbm certeza

esses número, pelo que o senhor bem relatou, iVêles tendem a ser
•t
IONbastante conservadores e nós estamos partindo/ t t,de 'Uma situação que,
' t i 4

claro, com o andamento natural de obras sendó, hxecutadas tende a ser

menor do que este. Então

de vista financeiro, de alguma ação nesse sentido?Ue ViSLU financeiro, ue alguma açao nesse senti=	 144=i

TI, =Po

menor do que este. Então acredito que . èqeejamos falando aqui de um
"4 1 ,	 .

valor conservador, a favor da nossa segurança, para que a gente não
Wtiá,

valores baixassem

poderíamos at-é ofprdcurar

tenha uma surpresa

acredito que se

informações dispdni,vei no momento para

021.,,	 '51vque se há uma téndencia, essa
•t

.4.111°
baixassem e não stibihsem.

V' W
qt01{"111

Com relação ' ( 41.segunda questão,

isttti

1Atrn

r•

"t4:1

't,,¡1 nn 4,

desagradá'velf I ria.'hipótese
1 4. .11

da implantação. Então eu

particularidade estrita, ou seja, situação da enchente num determinado.

local nós vamos compensar com uma renúncia, e até é permitido, a

Constituição faz menção a essas situações. A minha preocupação é a

execução disso nas subprefeituras. Estou colocando do ponto de vista

operacional, todo mundo quando faz seguro imagina que se acontecer

alguma coisa recebe, não recebe. Recebe depois de muita luta, o

4'o



cada uma tem a imagem e semelhança do

ágeis, menos ágeis, rápidos e mortos,

de 92a-,0 ectr,do
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acidente da TAM em 99, as famílias receberam recentemente porque

resolveram pagar o seguro nos Estados Unidos para pode engordar o

bolso dos advogados americanos e aí pagaram por lá, quase 20 anos

depois as famílias estão recebendo as últimas compensações pecnniárias
W4t.

J.1 k k

a

l t
•menor condição de tratar esse assunto com veldcldkde, até porque ele

t t	 ' t 1	 't

.04, t i al

veio de uma cidadezinha lá no interior é de "repente ele pega uma

subprefeitura que tem 50 vezes a população da cidade onde ele foi
O\

prefeito. Aí temos um assunto que envolve uma situaçãõ dessa e que
1	 ,•1',precisa de agilidade e tudo. Mnha ipreocupação éi 	 como vamos fazer a

.k)
0 , 4	 It

elaboração desses relatórios?	
tÉ 

diz: "Bom, pega a nota fiscal do
. 1 ) 	 / I	 i

,1k,cidadão". O cidadão que„ ,esit&hem área de risco, área de enchente, ele

,11
nunca viu nota fiscal ) nai r vida, ele não tem nem onde guardar, até

sr I "' 'h
porque a encheniteo ]vou a última, com certeza. Nós tivemos esse

nttitt
problema forade4kSà6 Paulo, em municípios onde havia essa discussão e

stí

4 (! t k 	 II'
aí na edlção l kda lei disseram que as compensações pelos danos seriam

com ap : ajpresentação das notas fiscais. O cara não compra geladeira
I ti osik i 'lit.

nova, 'ele compra usada e o cara que vende usada ele remontou. Então

como vamos estabelecer a operacionalização disso lá na ponta? Essa é a

minha preocupação, para transformar isso em real, ou seja, o cara teve

problema e como ele vai de imediato ter o seu bem recomposto?

O SR. MÁRIO APOLARO JR. - Bem, Vereador, o projeto de lei

prevê efetivamente que as subprefeituras nos dêem o fundamento para

blue a gente possa, na Secretaria de Finanças, efetuar essa restituição

e/4n~

rod.: X12 tl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

tiva

daquele acidente. Aqui, nas -subprefeituras, temos 31 subPréféituras,,	 à	 -
lí:1/

f h tà	 `l)
I I.,	 kseu subprefeito nosktemos mais

10- 1 11
.13,014111k'

nós temos subvefeito que não a

não tem nem onde guardar, até
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de tributo ou, se for ainda com tempo, a isenção. Ocorre que nós, em

qualquer situação que a gente adote, mesmo que a gente não vá por esse

caminho de delegar às subprefeituras a responsabilidade por nos

fornecer essas informações, não vejo, em princípio, uma outra

•alternativa a não ser nos basearmos efetivamente nos relatsOà,

,11,
A questão de chuva, há algum tempo atrás nWlçlèbruçamos um

1 0' t
"9"Ittril;•

pouco sobre isso, já se sabe mais ou menos onde a ol thuva atua e o que
I	 lí‘114/ 1 1 , 1	 X

ela efetivamente causa na cidade. Se a gefiter k Tizer uma análise
histórica, os locais afetados, apesar das obrãs t 'terem sido realizadas,

1;.tt
mas a grosso modo, de um ano para outro lP'as áreas onde há previsão

"It
'forte de que haja enchente, de que haja5 alagamento, é mais ou menos

1:41t
tif

conhecida. O que a gente realment&timagina é que uma vez ocorrido isso
k rt. 	 1,

a subprefeitura esteja realgate 'em condição de informar rapidamente
‘,1

quais imóveis foram atingidos para que a gente possa fazer esse)
-1,1áttt;	 '

trabalho. Caso isso nãop Corra, a lei prevê também a possibilidade da

w"41
restituição do tzibüto. Acho muito difícil que dentro deste ano

tit$'
tenhamos claramente, até o final do ano, tudo que aconteceu para poder

11(1

isentar alloatir do ano que vem, acho difícil, mas, de qualquer forma,
r t ' N"h. 0 ,	 I,

há umar previsão também de restituição de tributo na hipótese de haver
t rrrin `•

uma demotra na informação.

Mas, de qualquer forma, é um fato a ser considerado. Nós vamos

depender, e não há outra alternativa, a não ser depender das

informações prestadas pelas subprefeituras e trabalhar em cima delas

para que a Secretaria de Finanças possa proceder ao seu trabalho.

O SR. PAULO FRANGE - Apenas para lembrar, nós gostaríamos

muito de ter isso aqui aprovado já com o Plano Diretor e eventualmente

rev.:

4.2J
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até aquela situação de termo de compensação urbana como um instrumento

eventual para situações onde o indeferimento de um grande imóvel

naturalmente não vá para uma demolição e que não fique nós naquela

área. Nossa idéia era buscar no Plano Diretor um substitutivo onde
PI41'

P	 11
parte do termo de compensação urbana pudesse ser de,àtinado para

I w r	 I
(1114

comprar imóveis dessas áreas, pagar aquele que moram ne'âsás áreas e

.401~
essas áreas serem transformadas numa área permeávél

I 
Ida Secretaria do

JVI
/ 4	 .t;

Verde, ou seja, cada uma dessas áreas fariam ~aos leitos nativos
ta41‘

d ilue I t. 3/que, com certeza, quando Anchieta chegou âqui"êxistiam em não tinha
10"

lkiit1;
enchente lá. Então, aliás, já veio par!avi lo! Pátio do Colégio porque

"
disse que não queria ficar na margem diSs rios porque transbordavam,

está no texto, então ele, muitolêsperto, veio para o Pátio do Colégio,
tk.

olv	 4,11
nunca teve enchente no Pátió do Colégio. A nossa proposta era buscarj

qk	 14(itti
no termo de compensação turoWna parte desses recursos...

ruo
f	 ,1	 „

4,,1o
*/ /

i

Nyébexpl

iIt

•
Jr 11;4

I í ( f t '	 N
4 / O;
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ittJ
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proposta

recursos

avaliar o processo, teria que apresentar

seja, é uma avaliação

...nunca teve enchente no Pátio do Colégio. Então, a nossa

era buscar no Termo de Compensação Urbana, e parte desses

não seria usado apenas no local em que o imóvel construído

tenhairregularmente impacto, mas que parte seja destinadalha... fundo

específico para aquisição de imóveis também nessas regioes. São

.	 9,
Sonia, Pirâjuçara. Enfim, o

I	 It.
sabemos exatamente onde estão

I 1"YI,	 Nx
isso. Aqui ttem um gatilho, ou

'I
0 ,4A. à11ii

ao valor

do IPTU em 20 mil reais.An TDMTT cam 9(1 m41 4,...=4w

a subprefeitura vai poder

'" If
;t1!kl{

várzeas que envolvem o Aricanduva, Vila

senhor falou muito bem. Se for buscar,

as pessoas que vão ser contempladas com

seja, no máximo 20 mil reais, não é isso? !4Nl
M"

O SR. MÁRIO APOLARO JR. - Perfeítámente, é limitado

14t,

if•
O SR. PAULO FRANGE -4,-Pôrtanto,

e nãO",neCessariamente
I! ;i;h "Iclin teve de comprar. Oudocumentação daquilo

feita

lei, Vereador, vai nesse
0 1 4 9(1:

•,t	 4 V
sentido. É leigico,,Clue isso terá de

41It'

°I P V .41t;"
consideár ircomo imóveis atingidos por enchentes e alagamentos as

,ji1/1,1'111

edificações que sofreram danos decorrentes da invasão irresistível das

águas, com destruição de alimentos, móveis, eletrodomésticos, e

instalações elétricas. A gente não está no corpo da lei prevendo

nenhuma formalidade adicional para que seja pleiteado o benefício, que

possa a Subprefeitura nos informar. O decreto regulamentador,

eventualmente, poderá solicitar alguma prova mínima de que isso

ocorreu. Já tivemos no passado casos em que, por exemplo, uma foto do

JC.v4;It
por alguém da *prefeitura.

iO SR. mARIO APOLARO JR. - O texto da
!!,,W

ser regulamentado posteriormente,

mas a idérà5, como diz o art. terceiro, parágrafo primeiro, é
A Jt 10115

,41-1
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Imóvel alagado diz tudo. O imóvel estava com água a um metro e meio de

altura e a subprefeitura relatou isso no processo. Quer dizer, com

certeza, houve dano. Esse caso me parece efetivamente mais fácil de

comprovação. E não acredito em princípio que o Executivo vá prppor no

	

É	 't

	

, r •	 'I.!decreto regulamentador nada muito profundo para que se ofaça essa

prova. Portanto, isso facilitaria o pleito do contribuO4Y
t i 	 ;I(	 f•ith

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Mário,Witars duas questões.
I11V

Primeira, na realidade os que se beneficiariam 'boiti
4
,se projeto seriam

,tt

5, 3!aqueles que recolhem IPTU. Não é o caso doa
1114,
ang.stIados ou daqueles que

tI

1:4 .
moram em habitações edificadas, mas seiwlpTth . Por exemplo, sabemos que

d rt 4 	 41.

muitos dos que moram em áreas de enchentes nem chegam a pagar o IPTU
ot4,

porque estão dentro da isençãoírdos1SS mil reais. Nesse caso não tem
4.	 I:

4:"tt

ri	 'ir•141 , ' 4 4i
O SR. MÁRIO APOLARoJi. - Não, não haveria.

wffl
PRESIDENTE V (Paulo Fiorilo) - Segunda, aqui no art.

terceiro,

elétrica poderia ser equiparada. Então, existe por parte da Prefeitura

preocupação com esse caso? Por exemplo, se a enchente derrubou uma

parede, parede vale?

O SR. MÁRIO APOLARO JR. - Veja, Presidente, eu considero que

sim, apesar de estarmos falando de aspectos específicos, mas um imóvel

que tem uma parede derrubada sofreu um dano decorrente da invasão

contrapartida?contrapartida?

O SR.0 SR.

.1	 4 1 "kl." 

•	 _	 _

P 111

1° 44111 0)f
especifica quatro questões. Destruição de alimentos, móveis,

( I I ',	 411

eletrodoméstiàos ou instalações elétricas. Pergunto ao senhor,
'

.1)
dependeridoodo alagamento, da enchente, muitas edificações perde parte

.1,0041'4i

da construção, perdem telhado, perdem parte da edificação. Instalação

terceiro, parágráfo " ,primeiro, ao qual o senhor fez referência,ao qual o senhor fez referência,
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irresistivel das águas. Portanto, consideraria que a redação aqui não

está impedindo que o imóvel nessa situação pudesse ser beneficiado

também. De qualquer forma é uma questão a ser levantada. Mas acho que

mais alguma inscrição, (Pausa) . 	 .mais alguma inscrição, (Pausa)

publica do PL 409/07.	 r d"
htkki

Agradeço a presença do Mário, A.c.	 Luís e do Vereador Paulo
(04 1	 I,

Frange, e solicito que seja apensado ad processo informação trazida

pelo Sr. Mário Apolaro Júnior qtaIits: à estimativa de renúncia fiscal,pelo Sr. Mário Apolaro Júnior qúanr,à estimativa

tabela

convido

01

o presidente.

a interpretação em princípio nos permitiria concede. Mas

eventualmente pode ser levada a questão para discussão maiffl profunda.
,t1(

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto à sepretária se há
e1 r

11t, 4"í
Não havendo mais inscrição, está encarnada a segunda audiência

rffiblica do PL 409/07_pública do PL 409/07.

t i.	 .
'11,0

tabela que será anexada ao prdjeto.

Pk
Encerrados os trabalhOs, convido a todos

ti

lu"
daqui trinta minutos." $,011	 tiq,	 1	 4

Ni.t

Ittdo'
- Documento a que se refere o presidente.

t!1

.tik4t‘N
3 0	 4,14'14

41	 III

I I " II !.	 .tt'pit	 ;	 Ir

111111"11

trol

a todos reunião da comissão
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 409/07

Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção
ou remissão do Imposto Predial e Territorial
Urbano — IPTU incidente sobre imóveis
edificados atingidos por enchentes e
alagamentos causados pelas chuvas ocorridas
no Município de São Paulo a partir de 1° de
outubro de 2006.

07 AGO 2007

SGP - 4

Art. 1°. O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do

Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre imóveis edificados

atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no

Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006.

§ 1°. Os benefícios a que se refere o artigo 1° observarão o limite de R$ 20.000,00

(vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por

imóvel.

§ 2°. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao

exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento.
\\
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Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ildArt. 2°. A decisão da autoridade administrativa e co ceder a remissão prevista

no artigo 1° implicará a restituição das import ncias ecolhidas a título de IPTU,

na forma regulamentar.

Art. 3°. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata esta lei, serão
elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados
afetados por enchentes e alagamentos.

§ 1°. Consideram-se, para os efeitos desta lei, imóveis atingidos por enchentes e
alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações
elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas.

)e§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos desta lei, os danos com a
destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos.

§ 3°. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como

•	 fundamento para os despachos concessivos dos benefícios.

Art. 4°. O Poder Executivo regulamentará esta lei no pra	 30 (trinta) dia,

contados da data de sua publicação. 	 z.

Art. 5°. As despesas decorrentes da execução destaief correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.



Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, na
forma do artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de lei 409/07,
que visa autorizar o Poder Executivo a conceder isenção ou
remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente
sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos
causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo, a
partir de 1° de outubro de 2006;

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem
modificações, no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já
exarada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o
intuito de melhorar o projeto original, adequando-o melhor as
necessidades do Município.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez
que as despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 .

Face ao exposto, o parecer é	 Parlamentar e I

FAVORÁVEL.
AGO 2

COMISSÃO DE CONATITUIÇÃO E JUSTIÇA O-

Secretaria de FSecretaria de Registro
Parlamentar e Revisão

1
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R 10..45-3

LIDO HOJE

PRESIDENTE

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N° 409/07.
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SESSÃO: 147-SE	 DATA: 07/08/2007	 FL: 3 DE 11

- "PL 409 /2007, DO EXECUTIVO. Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção

ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados

atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São

Paulo a partir de 10 de outubro de 2006. FASE DA DISCUSSÃO: 28 APROVAÇÃO MEDIANTE

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Há sobre a mesa

substitutivo ao PL 409/07 de autoria das Lideranças partidárias, que será lido.

- É lido o seguinte: (Substitutivo ao PL 409/07).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 409/2007, na forma do

substitutivo das lideranças partidárias. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhainento]
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo das Lideranças Partidárias, de fls. 64 e 65 ao presente

Projeto de Lei, foi aprovado em 2 a discussão e votação na 147a Sessão Extraordinária,

em 07 de agosto p.p., estando em condições de ser encaminhado à sanção.

08/07/2007

- ,
Ângela	 rdin Andreoni

Secretár a de Apoio Legislativo
SGP 2

I

RECEBIDO EM
- SGP-23 -

10 AGO 2007
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia

autêntica. Preparar registro e carta de lei.

07/08/2007

rWILUOJ-‘31.5
JOSE CR STINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

07/08/2007

KATHYA REIINA . R S DE SOUZA
Assistente	 amentar
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, Of de agosto de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3957/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 07 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
409/07, de autoria do Executivo, que autoriza o Poder Executivo a conceder
isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente
sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1 0 de outubro de 2006.

Valho-me da Oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

A{_
.JCSS/krms



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE AGOSTO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o do Processo. (PROJETO DE LEI No

409/07). (Executivo). Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção ou remissão

do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados

atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no

Município de São Paulo a partir de 1 0 de outubro de 2006. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 O Poder Executivo fica autorizado a

conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos

causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1 0 de

outubro de 2006. § 1 0 Os benefícios a que se refere o art. 1 0 observarão o limite

de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU,

por exercício e por imóvel. § 2 0 Os benefícios serão concedidos em relação ao

crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou

alagamento. Art. 2 o A decisão da autoridade administrativa que conceder a

remissão prevista no art. 1 0 implicará a restituição das importâncias recolhidas a

título de IPTU, na forma regulamentar. Art. 3 0 Para efeito de concessão dos

benefícios de que trata esta lei, serão elaborados pelas Subprefeituras relatórios

com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos. § 10

Consideram-se, para os efeitos desta lei, imóveis atingidos por enchentes e

alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações

L- I.
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elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas. § 20 Serão

considerados também, para os efeitos desta lei, os danos com a destruição de

alimentos, móveis ou eletrodomésticos. § 3 0 Os relatórios elaborados pelas

Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à Secretaria

Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento para os despachos

concessivos dos benefícios. Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação. Art. 50 As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessárig, Art. 6 0 Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação. Eu,
KATHYA RECI1143A MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar	 , extraí a

•

presente cópia fielmente de fls. do livro competente no 59 e digitei. Eu,
-

CREUSA LEI ..71)ZACARIAS ALVES
Tf ic	 inistrativo	 , a conferi. São Paulo, 07 de agosto de 2007.

JOSW~JZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÂNGELgORDIN ANDREONI
Visto,	 Seeretá de Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI N 0	DE O DE f160 DE 2007.

Autoriza o Poder Executivo a conceder
isenção ou remissão do Imposto Predial
e Territorial Urbano - IPTU incidente
sobre imóveis edificados atingidos por
enchentes e alagamentos causados pelas
chuvas ocorridas no Município de São
Paulo a partir de 1 0 de outubro de 2006.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de agosto de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção ou
remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis
edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas
no Município de São Paulo a partir de 1 0 de outubro de 2006.

§ 10 Os benefícios a que se refere o art. 1 0 observarão o limite de
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por
exercício e por imóvel.

§ 20 Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário
relativo ao exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento.

Art. 20 A decisão da autoridade administrativa que conceder a
remissão prevista no art. 1 0 implicará a restituição das importâncias recolhidas a
título de IPTU, na forma regulamentar.

Art. 30 Para efeito de concessão dos benefícios de que trata esta lei,
serão elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados
afetados por enchentes e alagamentos.

§ 10 Consideram-se, para os efeitos desta lei, imóveis atingidos por
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas.

§ 20 Serão considerados também, para os efeitos desta lei, os danos
com a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos.

§ 30 Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma
regulamentar, serão encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os
adotará como fundamento para os despachos concessivos dos benefícios.
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Art. 4 0 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentáriàs próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de agosto de 2007.

O Presidente,

't
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 08 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 3957, de 08/08/07,

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 409/07, de autoril§é.ócititjART.L.1
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LEI hl° 14.493, DE 9 DE AGOSTO DE 2007

(Projeto de Lei n° 409/07, do Executivo, aprovado 1
'• na forma de Substitutivo do Legislativo)

Autoriza o Poder Executivo a conceder
isenção ou remissão do Imposto Predial,
e Territorial Urbano - IPTU incidentel
sobre imóveis edificados atingidos poli

. enchentes e alagamentos causados)
pelas chuvas ocorridas no Município de'
São Paulo a partir de 1° de outubro de
2006.

, GILBERTO KASSAB, Prefeito do Munidpio de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a !
Câmara Municipal, em sessão de 7 de agosto de 2007, de-

'• cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção
ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU inci-
dente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e ala-
gamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de
São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006.
§ 1°. Os benefícios a que se refere o art. 1° observarão o limite

' de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a
título de IPTU, por exercício e por imóvel.	 .
§ 2°. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tri-
butário relativo ao exercício seguinte ao da ocorrência da en-
chente ou alagamento.

•• Art. 2°. A decisão da autoridade administrativa que conceder a'
. remissão prevista no art. 1° implicará a restituição das impor-;
" táncias recolhidas a titulo de IPTU, na forma regulamentar.

Art. 3°. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata esta
lei, serão elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação
dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos 	 .
§ 1°. Consideram-se, para os efeitos desta lei, imóveis atin-
gidos por enchentes e alagamentos aqueles edificados que so-
freram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas,
decorrentes da invasão irresistível das águas.
§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos desta lei, os
danos com a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos.
§ 3°. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma
regulamentar, serão encaminhados à Secretaria Municipal de
Finanças, que os adotará como fundamento para os despachos
concessivos dos benefícios.
Art. 4°. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de,
30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	 .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de agosto
de 2007, 454° da fundação de São Paulo. •-•
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
PubfKada na Secretana do Governo Municipal, 3n 9 de agosto de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo MunicinPl
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À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

01 /07

JOSE CRIMINO-SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo



Lina A Gumauskas
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Papel para informação, rubricado como folha n° 77
do processo 01-409 de 2007 17/08/2007

Gumauskas
0927

Lina A

CMAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SGP.33 -ARQUIVO GERAL

Obs.: Lei n° 14493/2007 de 09/08/2007

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 77 fls.
Arquivado em 17/08/2007
O Funcionário
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